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43 POVO POPULINENSE, INVOCANDO A PROFTEGAO DF. DEUS, E INSPIRADO NOS 
PFUNCfPIOS CONSTITUCIONAIS D A  REPÚBI-ICA E NO IDEAL DE A TODOS ASSEGU- 
RAR JUSTICA E BEM ESTAR, DECREYI'A E PROWULGA POR SEUS VFBEADORES, A 

Lei Orgânica do Munic íp io  de Populina 
TITULO I 

Da. Organização Municipal 

CAPfTULO I 
Do Município 

SEÇAO I 
Disposiçiies G e r a  

Art.  1.0 - O Municfpio de Pcpulina, pes- 
so'a jurfdica de direito público interno, no 
pleno uso de sua autonomia politica, aldmi- 
nistrativa e financeira, reger-se-á pcr esta 
Lei Orgiinica, votada e aprovada por sua C& 
mara m i v i p a l  . 

Art. 2.0 - São Poderes do Municfpio, in- 
dependentes e harmÔnicols entre si, o Legis- 
lativo e, o Executivo. 

Parágrafo único - São sfmb~los do Mu- 
nicípio a Bandeira, o Hino e o Brasão de Ar- 
mas, representativios de sua cultura e histó- 
ria. 

Art. 3.0 - Constituem bens do Municipio 
tct3as as coisas móveis e imbveis, direitos e 
aqõm que s qualquer título lhe pertecçam. 

Art 4." - A sede do Município dá-lhe o 
nome e tem a categoria de cidade. 

SEÇAO I1 
Da DivisHo Administrativa do Município 

Ark. 5.0 - O Municfpio pcderá dividir-se, 
para fins administrativos, em I3istritos a se- 
rem criadcs, organizados, suprimido~s ou furir 
didos For apCs consnlta plebiscitária à popu- 
laçiio dirc tamente interessada, observada a 
leeJsla@io estadual. 

CAPfTULO I1 
Da Competência do Município 

SWAO I 
Da Competència Privativa 

Art 6: --- Ao Município compete prover 
a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar 
interesse e sci bem-estar de sua popula~ção, 
cabendo-lhe. privativamente, dentre outras, 
as segiiintcs atribuições: 

i - legislar scbre assuntos de interesse 
local; 

11 - suplementar a legislação federal e 
a esbxlual, no que couber; 

111 - elaborar o Plano Diretor de De- 
senvolvimento Integrado; 

IV - ci=ia,r, organizar e suprimir Distri- 
tos, observada a legislação estadual; 

V - manter, com a coloperaç50 tdenica 
e financeira da União e do Estado, progra- 
mas de educação pré-escolar e de ensino fun- 
damental; 

VI - elaborar o orçamento anual, e o 
plano plurianusl; 

VI1 - instituir e arrecaidar tributos, bem 
cano aplioar as suas rendas; 

VI11 - fixar. fiscalizar e cobrar tarifas 
ou preços públicoe; 

IX - dis~io?. sobre organjza.çáo, adminis- 
traç5o e execuçãlo dcs serviços locais; 

X - dispor sobre administragão, utili- 
zação e alienacgo dos bens públicos; 

XI - organizar o, quadro e estabelecer 
o regime juridim únicio dos servidolres pú- 
blicas; 

XII - organizar e prestar. diretamente, 
ou ,sob regirnle de concessão ou permissão, os 
senSqx públicos locais; 

XIS1 - plznejar o uso e a ocupação do 
solo em seu t.erritbrio, especialmente 8 m  sua 
zona urbana; 

XIV - estabelecer normas de edifica 
ç%, de loteamento, de armamento e de zo- 
nzarn~nto urbano e rural, bem como as li- 
rnitq53es urbanísticas convenientes à ordena- 
@io do seu ter~itório, obs~ervada a lei federal; 

XV - conieder e renc~var licença para 
localilizaçácr e funcicnamento de estabeleci- 
mentos industriais, comerciais, prestadores 
de serviços e quaisquer outros; 

XVI - casmr a licença que houver can- 
cedido ao estabelecimento que se tornar pre- 
judicial à saúde, h higiene, aio sossego, B se- 
gurança. ou aos bons costumes, fazendo cesr 
sar a a,tividade ou determinando QJ fechamen- 
to do estabelecimento; 

XVII - estabelecer servidões adminis- 
trativcts necessárias a realização de seus ser- 
vicos, inclusive a dos seus concessionários; 

XVIII - adquirir bens, inclusive me- 
diante desapropriação; 

XIX - regular a dispoisiçãio, o t ra~ada  
e as demais condições dos bens públicos de 
uso comum; 

XX - regulamentar a utilização dos 10- 
gradouros públicos e, especialmente no po 
rimetm iirlznc, determinar o itinerário e as 
pontos de potrada dos transportes ooletivos; 

XXI -- fixar os locais de estacionamento 
de táxis e demais veícuios; 

XXIT - conceder, permitir, autorizar ou 
cassar os serviços de transportes cioletivo 6 
de t&xis, fixando as respectivas tarifas; 

XSIII - fixar e sinalizar as zonas de 
sil8ncio e de trânsito e tráfego em condições 
e:p?ciais; 

XXIV - disciplinas: os serviços de m- 
ga e descarga e fixar a tcinelagem e a altura 
máxima permitida a veículos que circulem 
em vias públicas municipais; 
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XXV - tornar obrigatória a utilizag60 
da estação rodciviária; 

XXVI - sinalizar as vias urbanas e as 
estradas municipais, bem como regulama- 
tar e fiscalizar sua utilização; 

XVII - prover sobre a limpeza das vias 
e logradourm públicos, remoção e destino do 
lixo domiciliar e de outros residms de qual- 
quer natureza; 

XXVIII - ordenar as atividades urb& 
nas, fixando omdições e horários para fun- 
cionamento de esbibelecimentois industriais, 
comerciais e de serviços, observadas as nor- 
mas federais pertinentes; 

XXIX - dispor sobre os serviços t u -  
rrlrim e de cemitérioq 

XXX - regulamentar, licenciar, permi- 
tir, autorizar e fiscalizar a afixaça de a r -  
tazes e anúncios, bem ccmo a utilizacão de 
quaisquer outros melos de publicidade e pro- 
paganda, nos locais sujeitm ao poder de po- 
lícia municipal; 

XXXI - prestar assistência nas emer- 
gências médiw-hrispitalares de pr~lnto~socor- 
1-0, por seus próprjos serviços ou mediante 
ocuivênio com in~t~ituição especializada; 

XXXII - organizar e manter os servi- 
ços de fiscctlixação necessários ao exercicio de 
seu poder de policia administrativa; 

XXXIII - fjscalizar, nos locais de ven- 
das, peso, medidas e condições sanitzlrias dos 
gênercs ahmenticitos; 

XXXIV - dispor sobre o depósito e ven- 
da de animais e mercadonrias apreendidos em 
deoorrência de transgressão da legislaç50 mu- 
nicipal; 

XXXV - dispor sobre registro, vacinar 
qãio e captura de animais com a finalidade 
precilpua de erradicar as moléstias de que 
possam ser portadores m transmissocres; 

XXXVI - estabelecer e impor penalida- 
des por infração de suas leis e regulamentos; 

XXXVII - promover os seguintes ser- 
v im:  

a) mercados, feiras e matadouros; 
b) construç5lo e conservação de estradas 

e caminhos municipais; 
c! transportes coletivos estritamente MUr 

nicipais; 
d) iluninstçãio pública; 
e) construçEio de nec~atéria e velório 

pÚb3co; 
XXXVIII - rcgulamentar os serviços de 

carros de aluguel, inclusive o uso de taxlne- 
tro; 

XXXIX - assegurar a expedição de cer- 
tidões requeridas Bs repartições administra- 
tivas miu$cipais, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações, estabelecendo os 
prazos de atendimento. 

6 1.0 - As Rormas de loteamento e ar- 
ruamento a que se refere o inciso XIV desto 
artigo òevorão exigir reserva de áreas desti- 
nadas a: 

a) z011as verdes e demais logradmros pii- 
blicos; 

b) vim de tráfego e de passagem de ca- 
nalizações ptiblicas. de esgotos er de águas 
pluviais nos fundos dos vales; 

C) passagem de canalizações públicas de 
esgo7os e ãe águas pluviais com largura mi- 
nima de dois rnetros nos fundos de lotes, cu- 
jo desnível ,seja superior a um metro da fren 
te ao fumo. 

18 2 . O  - A lei ccmplementar de criação 
da guarda municipal estabelecer6 a organi- 
zação e competência dessa força auxiliar na 
protec50 cios bens, serviços e instalações mu- 
nicipais. 

SEÇAO I1 
Da Competência Comum 

Art. 7.9 - da competência adniinistra- 
tiva comum do Municipiof, da U n i h  e do Es- 
tado, observada a lei complementar federal, 
o exercício das seguintes medidas: 

I - zelar pela guarda da Constituição, 
das leis e das instituiqõcs democráticas e c.m- 
servar o patrhônia público; 

IT - cuidar da saúde e assistência pú- 
blica, da prsteçáo e garantia das pessoas por- 
tadoras de deficiências; 

I11 - proteger os documentos, as obras 
e outrcis bens de valor histórico, artístico e 
cultural. os monumentos, as paisagens natu- 
rais nukivcis e os sitios arqueológicos; 

I V  -- impedir a evasão, a destruição v 
a descaracterizaçáo de abras de arte e de ou- 
tros bens de valor histórico, artístico ou cul- 
tural; 

V - proporcionar os meios de acesso à 
cultura à educação e à ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e com- 
bater a poluição em qualquer de suas formas; 

VI1 - preservar as florestas, a fauna 2 
a flora; 

VI11 - fomentar a produção agropeculi- 
ria e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de constru- 
450 de moradias e a melhoriai das condições 
habitacimais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza c 
ars fatores de marginalizaçáo, proanovendo a 
integragáo social dos setores desfavorecidos; 

XI -- registrar, acompanhar e fiscalizar 
as conces~Fões de direitos de pesquisa e ex- 
ploiaçãoi de recursos hidricw e minerais em 
seus territdrios; 

XII - estabelecer e impiantar politioa 
de educacão para a segurança do t~.nsito; 

XIII - estabelecer e implantar progra- 
mas permanentes de combate a erosão, uso 
e con~erva~ção do solo. 

WÇAO I11 
Da aomp@ncia Suplementar 

Ait. 8.0 - Ao Município compete suple 
mentz.~ a legislação federal e a estadual no 
que couber e naquilo que disser respeita ao 
seu peculiar interesse. 

Parágrafo Onim - A competência p r e  
vista neste artigo será exercida em relação 
às legislações federal e estadual no que digam 
respeitc ao peculiar interesse municipal, vi- 
sando a adaptd-las à realidade local. 
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CAPITULO 111 
Das Veda@es 

18i.t. 9.0 - Ao Municipia é vedada: 
I. - estabelecer cultas religiom ou ipe-  

ias, subvmcian&los, embarapr-lhes o funcio- 
nnme~to ou manter com eles ou seus repre 
sentantes relqões de dependência ou alian. 
ça, ressalvada, na forma da lei, a colabDraç& 
de interesse pública; 

I1 - recusar fé aos dwumientor públi- 
cos; 

111 - criar distinções entre brasileiros 
ou preferências entre si; 

iV - subvencionar ou auxiliar, ae quaL 
quer modo, com recursos pertenwtes aos 
culf'res públicos. quer pela Wprensa, rádio, te- 
l.evis5.0, serviço de alto-falante ou qualquer 
~ u t r o  meio de comunica@o, propaganda p 0  
stic~partidária au fins estranhas a adminis- 
tração; - -. 

V.,- manter a publicidade de atas, pro- 
gramas, owras, serviç~s e campanhas de Ór- 
gãos públic~os que não tenham caráter edu- 
cativo, inicrrrnativ~ ou de orienta&o social, 
assim como a publicidade da qual ccnstem 
nomes, símbollos ou imagens que carafiteri- 
xrn prornqáo pessoal de autoridades ou ser- 
vidores publicorrs; 

VI  - outorgar isenções e anistias fiscais, 
ou permitir a remissão de dívidas, sem inte- 
resse público justificado, sob pena de nuli- 
dade b ato; 

VI1 - exigir ou aumentar tributo sem, 
lei que o estabeleça; 

VI11 - ir-stituir tratamento desigual en- 
tre contribuintes que se encontrem em si- 
t u a ç u  equivalente, proibida qualquer distin- 
ção em raz50 de ocupação profissional cm 
função por eles exercida, independentemen- 
te da denmi rqão  jurídica dos rendiment~s 
títulos ou direito's; 

IX - estabelecer diferen-a tributhia en- 
tre bens e serviços de qualquer natureza, em 
rwão de sua procedência ou destino; 

X - cobrar tributos; 
a) em relaçh a fatos geradores acorri- 

das antes do infcicl da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmc. exercício financeiro em 
que haja sidc publicada a lei que os institui 
ou aumentou; 

XI - utilizar tributos cc\m efeito de con- 
fisco; 

XIT - estabelecer limitações ao tráfego 
de pessoas ou bens, por meio de tributos, resc 
salvada a ccbrança de pedágio pelci utiliza, 
çáo de vias conservadas pelo Poder Público; 

XIII - instituir impostos sobre: 
a) patrimbnio, renda ou serviqoa da U- 

nião,, do Estado e de outros municípios; 
b) temploif, de qualquer culta; 
c )  ~atrimônio, renda ou servi~os dos 

partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de cduração e de assistência 
social. Fem fins luorativos, atendidm cs re- 
quisito~ da lei federal; 

d) livros, jornais, periódioos e a papel 
destinado 2 sua impresssio. 

3 1: - A vedaçáo do incim Xm, ai, 6 
extensivo autarquias e às fundações insti- 
tuídas e rna~tidas pelo Polder Público na que 
se refere ao patrimònio, a renda e aos servi- 
çcs, vinculados as suas finalidades essenciais 
ou às dclns decorrentes; 

'5 2." - As vedações da inciso XIII, a, 
e do parágrafo anterior náoi se aplicam ao 
patrim6ni0, 3 rcnda e aos serviços relaciona- 
dos com exrslora~ão de atividades econômicas 
regidas -elks normas aplicáveis a ampreen- 
dimentQs privados, ou em que haija contra- 
~restação ou pagame.nto de preços ou tarifas 
l&lo usuário, nem excnera o promitente com- 
prsdcr da obrigaq5~. de pagar imposto rela- 
tivamente ao bem imóvel; 

B§ 3." - As vcdações expressas no inciso 
XIII alíneas b e c, compreendem somente o 
patrimcnic, renda e os serviços relacionados 
com as finalidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas; 

$ 4 . O  - As vedações expressas nos incisos 
VI1 e XIII seráo regulamentadas em lei c m -  
plernentar federal. 

TÍTULQi I1 
Da Organização &os Poideres 

CAPÍTULO I 
Da Poder LegisIativo 

SEGA0 I 
Da Chnara M ~ i c i p a l  

Art. 10 - O Poder Legislativol do Muni- 
clpio é ,exercido pela Câmara Municipal. 

Parágiafo única - Cada Legislatura te- 
r& a durqão de quatro anos, compreenden- 
do cada ano uma sessão legislativa. 

Art. 11 - A Câmara Municipal 6 m- 
posta de Vereadores eleitos pelo sistema pro- 
parcional, %través de voto direto e secreto, 
como representante doi povo, com mandato 
de quatro anos. 

$ 1.0 - %o condicáes de eleabilidade 
para o mandato de Vermdolr, na fo~ma da 
lei federal: 

I - a nadonalidade brasileira; 
I1 - o pleno exercicio dos direitos puli- 

ticw; 
I11 - o aEst~mento eIeitord; 
IV - o domicíiio eleitoral na circunsorb 

ção: 
V - a1 filiação partidária; 
VI - a idade mínima de dezoito anos; e 
VI1 - ser alfabetizado. 
'5 2.0 - O número de Vereadores ser8 fi- 

xado pela Jildiça Eleitoral, tendo em vista 
ai p p u l a ~ i b  do Mmicípioi e observados os li- 
mites estabelecidos no art. 29, IV, da Cons- 
tituição Federal. 
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Art. 12 - A Câmara Municipal, reunir- 
se-á anuaimenle, na sede do Muni~ípio, de 
01 de fevereirc a 30 de junho e de 01 de a- 
gosto a 30 de nwsmbro. 

S 1.0 - As reuniões marcadas para es- 
sas datas srrã~o tianskridas para a primeiro 
dia utii subsequente, quando recaírem em sá- 
bados, domingos ou Ieriados. 

5 2.0 - A Câmara se reunirá em sessões 
ordinjrias, extrzordinárias Giu solenes, con- 
forme dispussr c seu Regimento Interno. 

3.O - (As sessões extrasrdináiias será0 
convucacias pe!o Presidente da Câmara em 
sessão ou fora dela, mediante, neste Wimo 
caso, oomiinicaçh pessoal e escrita aos ve- 
readores, com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas. 

4 .O - .h convocação extraordinária da 
Câmara Municipal somente possível no pe- 
ríodo de recesso: far-se-á: 

I - pelo Prefeito, quando este o enten- 
der necessária; 

I1 - pelo Presidente da Câmara para o 
compromisso e a posse do Prefeito e do Vice 
Pret eito; 

I11 - pelo Presidente da Câmara ou a 
requerimento de 2/3 (dcds terços) dos menl- 
bros d a  Casa, em caso de urgência ou inte- 
resse púbiico relevante; 

§ 5." - Na E E S S ~ . ~  legislativa, extiaordi- 
niria, a Câmara Municipal somente delibe- 
rará sobre rt maltéria para a qual Pd convo- 
cada. 

Art. 13 - As deliberações da, Câmara 
serão tomadas por maioria de votos, presen- 
te a maioria, de seus memb~os, salvo dispo- 
sição em co~trfirio constante na Constitui- 
ção Federal e nesta Lei Orgânica. 

Art. 14 - A sessão legislativa ordinária 
não será interroimpida sem a deliberação scb 
bre o projeto de lei orçammtáriai. 

Art. 15 - As sessões da Câmara d'everáo 
ser realizadas em recinto destinado ro seu 
funcionamento, clbservado o disposto fio art. 
31, XI desta Lei Orgânica. 

§ 1." - Comprovada a impossibilidade 
de acesso ao recinto da Câmara, ou outra 
causa que iinpqa a sua utilização, poderão 
ser realizadas em ailtro local designado pe- 
lo Juiz de Direito da Comarcs no auto de ve- 
rifica-ão da ocorrência. 

15 2." - As sessóes solenes polderão ser 
realizadas fora do recinb da Câmara 

Art. 16 - As sessões serão públicas, sal- 
vo deliberqko em contrário, de dois terços 
(2/3) dos Vercadores, adotada em razão de 
nmtivo relevante. 

Art. 17 - As sessões somente poderão 
ser abertas com a presença de, no mínimo, 
um tergq da C&mara. 

Parágrafo 6nico - Considerar-se-á pre- 
sente à sessiio o Vereadcr que assinar o! livro 
de presença até O Início da Ordem do Dia, 
particinar dos trabalhos do Plenário e das 
votações. 

SEÇAO I1 
Do Funci011iamento da CRrnWa 

Art'. 18 -- No primeiro ano de cada L e  
gislaturn. no dia 1.0 de janeiro, às 10:OO h& 
ras, em Sessão ~Sollcrne de Instalação, indepen- 
dente do n-ero. sob a Presidência do ve- 

reaiior mais votado dentre os presentes, os 
vereadores prestarão comproimissaa e toma- 
rão posse. 

;g 1: - O Vereador que não tomar pos- 
se na sessão prevista neste artigo, dever& fa- 
zê-lo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena cle ~ e r d a  do mandato, salvo motivo 
justo, aceito pela maioria absoluta dos mem- 
br~ls da Camara. 

5 2." - Imediatamente após a p s se ,  os 
Vereadores remir-se-áo sob a Presidência do 
mais vstado dentre os presentes e, havendo 
rnaicAa absoluta dos membros da CAmara, 
elegerão OS componentes da Mesa, que serão 
sutom-aticamerrte empossados. 

3 3." - Inexistindo número legal, o Ver 
reador mais votado dentre os presentes per- 
manecer& na Presidência e convocar8, sessões 
diárias, até que seja eleita a Mesa. 

§ 4.O - A eleição da Mesa da Câmarai, 
Dara o segundo biênio, far-se-á no dia 01 de 
Íevereira d o  terceiro ano de cada legislatu. 
ra, condderando-se auto~maticamente empm- 
sados os eleitos. 

18 5." - No ato da posse os vereadores 
deverão desincompatibilizar-se. Na mesma o- 
casiác e ac término do mandato. deverao fa- 
zer dec!nra@.o de seus bens, as quais ficarão 
arquivadas na CÊlrmra, constando das res- 
pectivas atas o seu resumo. 

Art. 19 - O mandato dst Mesa ser& de 
dois anos, vedada a reconduçáo para o mes- 
mo carga na elriyiio imediatamlente subse- 
quente. 

Art. 20 - A Mesa da Câmara se compõe 
do Presic?ente, do Vice-presidente, do Primei- 
ro Secretário e Segundo Secretário, os quds 
se substituir50 riessa ordem. 

& 1 - Na constituicão dai Mesa 6 asse 
gurada, tanto auanto possível, a representa- 
@o propcli'cional dos partidas ou dos b.locos 
parlamentaies que rarticipr-m da Casa. 

5 2." - Na augncia dos membros da Me- 
sa o Vereador mais votado assumir8 a1 Pre- 
sidência. 

8 3.O - Qualquer componente da Nqesa 
pciderá sei. destituído tia mesma, &do voto 
de dois terços (2/3) dos membros da Câma- 
ra~, quando faltoso, omisso ou ineficiente no 
desempenho de suas atribuições regimentais, 
elegendo-se outro Vereador para a comple- 
mentaç5o da mandato. 

Art. 21 -- A Câmara ter6 comissões per- 
manent,es e especiais. 

$ 1 o - As  comiss6es permanentes em 
razão da matéria de suc competência cabe: 

I - dmutir e emitir parecer sobre pro- 
posituras; 

11 - realizar audiências piúblicas com 
entidades da sociedade civil; 

111 - cmvocar os Secretáriols munici- 
pais ou Diretores equivalentes, par% prestar 
informações sobre assuntos inerentes a suas 
akribuições; 

I V  - receber petições, reclamações, re- 
presentações ou queixas de qualquer pessofa 
contra a t a  ou omissões das autoridades ou 
entidades públioas; 

V - solicitar depoimento de qualquer 
autoridade ou cidadão; 
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VI - exercer, no âmbito de sua c o m p  
tência, a fiscalização dos atos do Executivo 
e da ddministraçãn Indireta. 

15 2.O - As comissões especiais, criadas 
por deliberaqáo do Plenário, serão destina- 
dm m estudo de asuntos específicos e à re- 
presentaçao da Câmara em clc~ngressos, so- 
lenidades ou outros atos públicos. 

5 3 . O  - Na formação das comissões, as- 
segurar-se-á. tanto quanto possível, a repre- 
sentacão prcpcrcional dos partidos ou blocos 
parlamentares que participem da Câmara. 

4 4 - As comissões parlamentares de 
inquérit~, que terão poderes de investigação 
prbprios das autoridades judiciais, além de 
outros prevjstos no Regimento Interno da 
Casa, seráo criadas pela C h a r a  Municipal, 
mediante requexlmento de d ~ i s  tercoc (2/3) 
dos seus menibros. para a apuração de fato 
deterritinado e par prazo certo, sendo suas 
aonclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério FYíblico, para que promova a res- 
pansabi!idade civil ou criminal dos infrato- 
res. . 

Art. 22 - A Maicria, R Minoria, as Re- 
presentações Partidárias e os Blocos Parla- 
mentares ter60 Lider e Vice-Wder. 

tj 1 .O - A indicaçiio dos Líderes será, fei- 
ta em documento subscrito pelos membros 
das represehtn~ões majoritárias, rninoritárias 
ou blocos parlamentares à Mesa, nas vint.e e 
quatro horas que se seguirem à instalação 
do primeiro período legislativo anual. 

3 2.O - Os Líderes indicarã10 os respts 
tivos Vice-Líderes, dando conhecimentioi à Me- 
sa da Câmara dessa designação. 

Art. 23 -- Além de outras atribuições 
previstas no Regimento Interno, os Lideres 
indicar50 os representantes partidários nas 
comiss6es da Câ.mara. 

Parágrafo Onico - Ausente ou impedi- 
do o Líder, suas atribuições serão exercidas 
pelo Vice-Lider . 

Art. 24 - A Câmara Municipal, obser- 
vada o disposto nesta Lei Orgânica, compete 
elaborar seu Regimento Interno, dispoindo 
sobre sua organiza@o. policia e provimento 
de cargos de seus serviços e, especialmente, 
sobre: 

I - aua instalação e funcionamento; 
I1 - passe de seus membros; 
111 - eleição da Mesa, sua composição 

e sum atribuições; 
IV - nrimcno de reuniões mensais; 
V - camiscões; 
VI - sessões; 
VI1 - delfberações; 
VI11 - todo e qualquer assunta de sua 

admhistraçáo interna. 
-4rt. 25 -- Por deliberação da maioria 

de seus membrcs. a Câmara poderá convocar 
Secrethrio Municipal ou Diretor equivalen- 
te, para, pessoalmente, prestar informações 
acerca de assuntos previamente estabeleci- 
dos. 

Parágrafo Único - A falta de aoim-pare 
cimento do I&lcretário Municjpal ou Diretor 
equivalente, sem justificativa ramlivel será 
considerado desacato ti Câmara, e, se* Secre- 
tário OU Diretor fcllr vereador Ucencisdo, o 
não comparecimento nas condições mencio- 

nados caracterizará procedimento incompatf- 
vel com a dgnidade da Ciimara, para ins- 
tauraç50 do respectivo prccesso, na f'oama 
da lei federa! e cansequente cassação do 
mandato. 

Art. 26 - O Secretário Municipal ou IX- 
ret,or equivale~te, a seu pedido, pclderá com- 
pwecer perante o Plenário ou qualquer Co- 
missão da, Câmara para expor assunto e dis- 
cutir projeto dc, lei ou qualquer outro ato 
mrmativo relacionado com o seu serviço ad- 
ministrativo. 

Art. 27 - A Mesa da Câmara poderá en- 
camichar pedidlce escritos de informação ax>s 
Sec$r~tárics Municipais ou Dirctloires equiva- 
lentes, importando crimes de responsabilida- 
de a recusa ou o não atendimento no prazo 
de quinze dias, bem como a p~estaç5is de in- 
f ormaçáo falsa . 

Art. 28  - A mesa, dentre outras atri- 
buições, campete: 

I - tumar todas as medidas necessárias 
à regularidade dos trabalhos legislativos; 

I1 - propor p r ~ j e ~ o s  que criem ou ex- 
tingam cargos nos serviços da Câmara e fi- 
xem os r.?spect',vos vencimentos; 

111 - apreoentar projetos de lei dispon- 
do solbre aberhursr, de créditlas suplementares 
 ou espt?rids, atraAvés do aproveitamento to- 
tal ou parcial das consignações orçamenttb 
rias da Câmara; 

IV - promulgar a Lei Orgânjca e suas 
emendas; 

V - representar, junto ao Executivo, so 
bre necessidades de ecofiomia interna; 

VI - contratar pessoal, na forma da lei, 
por tempo determinado, para  atende^ a n e  
cessidade temporária de exceprianal interesc 
se público; 

VI1 - nomear, promover, mmissimar, 
conceder gratificacõcs, licenças, pôr em dis- 
ponibilidade, exonerar, demitJr, aposentar e 
punir funcionáritos ou servidores da Câmara 
Munildpal nos termos da lei; 

VI11 - representar sobre a inconstitu- 
cionalidade da lei ~cni ato municipal. 

Art. 29 - Dentre outras atribuições, 
compete ao Presidente da Câmara: 

I - representar a Câmara em juizo e 
fora dele; 

I1 - dirigir. executar e disciplinar os 
trabalhos legislativos e adminjstrativos da, 
Câmara; 

111 - interpretar e fazer cumprir o Re- 
gimento Interno; 

IV - promulgar as resoluçóes e decre- 
tos legislativos; 

V - promulgar as leis com sancão táci- 
ta ou ou)c veto tenha sido rejeitado pelo Ple- 
nário desde que não aceita esta decisão em 
tempo hgbil. pelo Prefeito; 

VI  - fazer publicar os atos da Mesa, as 
resduções, decretos legislativos e as leis que 
vier a promulgar; 

VI1 - autorizar as despesas da Câma- 
ra; 

VI11 - sdicitar, por decisão da maioria 
absoluta da Câmara, a intervenção no M'u- 
nicípio nos teasos admitidos pela Constitui- 
cão Federal e pela Coùlstituição Estatdual; 
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IX - manter a ordem no recinto da Ca- 
mara, podmdc scdicitar a força necessária 
para esse fim; 

X - encaminhar, para parecer prévio, 
a pre,stacãc, de contas do Município, até o 
dia 31 de março, ao Tribunal de Cmtns do 
Estada ou órgão a que for atribuída tal com- 
petência . 

SEÇAQ 111 
Das Atriùuiçlies da Câmara Municipal 

Arl. 30 - Compete à Câmara Munici- 
pal, com a sagçá'r d~ Prefeito, dispor sobre 
todas ar, matérias de competência do Muni- 
cípio e. especialmente: 

I - instituir e arrecadar os tributos de 
siia competência, bem como aplicar suas ren- 
das; 

I1 - zutorizar isenções e anistias fiscais 
e a remissa0 de dívidas; 

111 - votar o orçamento anual e o pla- 
no plurianual, bem como autorizar a aber- 
tura de créditcs suplementares e especiais; 

IV -- deliberar sobre obten-áo e ccrnces- 
são de empréstimos e operações de crédito; 

V - autorizar a ccncessão de auxilios 
e subvenções; 

VI - autorizar a concessão de serviços 
públiccs; 

VI1 - autmizar a concessão de direito 
real do uso de bens municipais; 

VI11 - autorizar a concessão adminis- 
tratlva, de uso de bens municipais; 

IX - aiitorizar a alienação de bens im6- 
veis; 

X - autorizar a aquisição de bens im& 
veis, rslvo qumdo se tratar de doação sem 
emargos; 

XI - criar, transformar e extinguir car- 
gos, empregos e funções públicas e fixar os 
respectivos vencimentos, inclusive os dos ser- 
viços da Câmara; 

XII - criar, estruturar e ooinferir atrir 
buigões m Secretários ou Diretores equivaleri- 
tes e órgãos da administracão pública; 

XIII - aprovar o Plano Diretor de De- 
sen~olviment~o Integrado; 

XIV - autorizar convênios com entida- 
des públicas su particulares e consórcios com 
outros munisipi-os; 

XV - delimitar o perímetro urbano; 
XVI - autorizar a alteração da denomi- 

nação de próprios, vias e 161gradouros pú- 
blicos: 

XVII - estadecer nermas urbanisticas, 
particularmente as relativas a zoneamento e 
Iokammto; 

XVLII - dzr denclminaçáo a próprios, 
vias e logra doriros públicos. 

Art. 31 - Compete privativamente à 
Câmara Municipal exercer as seguintes atri- 
buiqóes, dentre outras: 

I - eleger si!a Mes ;  
I1 - elabrsir o Regimento  interno^; 
IJI - organizar os serviços administra- 

tivoe internos e prover os cargos respectivos; 
IV - propor a criaçdio ou a extinqão dos 

cargos das serviços administrativos internos 
e a fixação 30s respectivcs vencimentos; 

V - conceder licença ao Prefeito; ao Vi- 
oe-Prefeito e aos Vereaclores; 

V i  - autorizar o Prefeito a ausentar-se 
$2); Município, p r  mais de quinze dias, por 
necesWack de serviço; 

VI1 - tomar e juigar as contas do Pre- 
feito. deliberando sobre o parecer do Tribu- 
nal de Conms do Estada no prazo máximo de 
sessenta (60) dias do seu recebimento, o b  
servados os seguintes preceitos: 

a) o parecer do Tribunal somente deixa- 
r& de prevalecer por decisão de dois terços 
(2/3) dos meinbrm d a  Câmara; 

b) decorrido o prazo de sessenta (60) 
dim, sem deliberacgto pela Câmara, as coa- 
tas serão consideradas aprovadas m rejeita- 
das, de acordo com a conclusáro do parecer 
do Trib~uial de Contas; 

c) rejeitadas as contas, serão estas, ime- 
diatamentc, remetidas SLO Ministério Público 
pnra os fins de direito. 

VI11 - decretar a perda do mandato da 
Prefeito e dcs Vereadores, nos casos indioa- 
dos na Constituição Federal, nesta Lei Orgii- 
nica e na iegislsção federal aplicável; 

IX - autorizar a realização do emprés- 
timo, operação rni acordc externo de qual- 
quer natureza, de interesse do Município; 

X - prcceder a to~mada de cantas do 
PreIeito, através de Comissálol especial, quan- 
do náo apresentadas a Câmara, dentro de 
sessenta (60) dias após a abertura da sessão 
legisla tiva; 

XI - e~ta~belecer e mudar temporaria- 
mente o 10~551 de suas reuniões; 

XII - convocar o Prefeito e ol Secret.4- 
rio do Município ou Diretor equivalente pa- 
ra prejtar e,cclarecimentos, aprazando dia e 
hora para O ccmparecimento; 

XIII - deliberar soibre o adiamento e a 
suspensno de suas reuniões; 

XIV - criar comisaáo parlamentar de 
hqut;rito sobre fato determinado e prazo 
certo, mediante requerimento de dois terços 
(2/3) de seus membros; 

XV - conceder título de cidadgo hono- 
ririo ou conferir homenagem a pessoas que 
reconhecidamente tenham prestado relevan- 
tes serviya no Município ou nele sc destaoa- 
do pela atuasão exempiar na vida pública 9 
particular, mEc?iante proposta pelo voto de 
dois terços (2,/3) dos membros dai Camara; 

XVI - solicitar a intervenção do Estado 
no Município; 

XVII - julgar o Prefeito, o Vice-Prefei. 
ta e os Vereadores, nos casos previstos em 
lei fedwal; 

IYÍVIJI - fiscalizar e controlar os atos 
do Poder Fkecutivo, incluídos os da Admi- 
nistra~& Indireta; 

XIX - fixar, observado o que dispaem 
os arts. 37, XI, 150, 11, 153, I11 e 153, 4 2.O, 

I da Constituicão Federal, a remuneraçáo 
dcis Vereadores. em cada legislatura para a 
subseqiiente, até trinta dias antes das elei- 
~ões ,  sobre a qual incidirh o imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza; 

XX - fixar, observ.ildol o que dispõem 
01s arts. 37, XI. 159, 11, 153, 111 e 153, 8 2.0, T: 
da Constituição Wera l ,  em cada legislatu- 
ra para n subsequente, até trinta dias antes 
das elei.ções, a remuneração do Prefeito, do 
Vice-Prefeito, sobrc a qual incidirh o i m p -  
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to sobre rendas e proventos de qualquer nrir 
ture!za. 

Dos Vereadores 

Arz. 32 - Os Vereadores são inviol8veis 
no, exercicio do mandato, e na cirounscriç60 
do Município, por suas opiniões, palavras e 
votos. 

Art. 33 - 13 vedado ao Vereador: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato ccm o Mu- 

nicfpio, com suas autarquias. fundaçíies, em. 
pre,w piibli-, sociedades de economia mis- 
ta ou cam s~ i r s  empresas concession8rias de 
serviço público, salvo quando o contrato o. 
bedecer a cláusulas uniformes; 

b) aceitar cargo, emprego cu função, no 
âmbito de Administraçáo Pública Direta ou 
Indireta Municipal, salvo m'ediante aprova. 
ção em concurso públivo e observado a dis- 
posto no art. 75, 111, 1V e V desta Lei Or- 
gânica., 

TI - desde a posse: 
a) ocuuar cargo, função ou emprego, 

na Mmia~traç50 Pública Mreta au Indire- 
ta do Municípicu, de que seja exonerhvel ad 
nuntiun, salvo o cargo de Secretário Munici- 
pal ai Dketor equivalente, desde que se li- 
cencie do exercício do mandato; 

b) exercer outro cargo eletivo federal, 
estadual ou municipal. 

c) ser propriethrio, controlladm ou dire- 
tor de empresa que goze de favor decorren- 
te de contrato com pessoa jurídica de direito 
público da Municipio, ou nela exzrcer fun- 
ção remunerada; 

d) patrocinar causa junto ao Município 
em que seja intereswda qualquer das entida- 
des a que se refere a alinea "a" do inciso I. 

Art. 34 - Perderá o mandato o Ver- 
dor: 

I - que infringir qualquer das proibi. 
ções estabelecidas no artigo mterior; 

I1 - cujo procedimento for declarado 
incompatível coni o deccro parlamentar ou 
atentatório h institiiições vigente; 

ITI - que utilizar-se do mandato para a 
nrática da atos de corrupção ou, de i m p m  
bilidade administrativa; 

IV - que deixar de comparecer, em c& 
da eessCio legislativa anual, .$ terça parte dasi 
sessões ordinárias da C$mara, saIvo doença 
comprovada, licença ou missão autorizada 
pela ediüdade; 

V - que fixar reddencia fora do Muni- 
cfpio; 

V i  - que perder ou tiver suspensos os 
direitas aoliticos . 

19 1." - Além de autros casos definidos 
no Regimento Interno da Câmara Munici- 
pal, considemr-se& incompatível com 0 de. 
caro pr l~ tnentar  o abuw das prerrogativas 
asseguradas ao Vereadolr ou a percrepqáo de 
vantagens ilícitas ou imorais. 

&i 2 2  - NDS casos dos incisos I e I1 -a 
perda do mandato será declarada pela Câms 
ra por vota secreto e maicda absoluta, me- 
diante provcca~áo da Mesa cru de p,.trQdo po. 
Iitico representado na Câmara, assegurada 
m p l z ~  defesa . 

(8 3 . O  - Nos casos previstos nos incisoe 
I11 e VI, a perda ser6 declarada pela Mesa 
da Câmara, de ofício ou mediante provoca- 
ção de qualquer de seus membros ou !Ie par- 
tida político representado na Casa. assegu- 
rada ampla defesa. 

Art. 35 - O Vereador poder& licenciar- 
se: 

I - por P-Q~~VO de doença; 
I1 - para tratar, sem remuneração, de 

mteresse particular desde que io afastamen- 
ta não ultrapasse cento e vinte (120) dias 
por sessáo legislativa; 

111 - para desempenhar mtssões tem 
porárias, de caráter cultural ou de interesse 
do Municípicl . 

13 1." - Não perderá o mandato, clmsi- 
derando-se awtcmaticamente licenciado, oi 
Vereadcr investidc no cargo de Secretário 
Municipal 'ou Diretor equivalente, conforme 
prevista, no art. 33, in%o 11, alínea "a" des- 
ta Lei Orgânica. 

8 2.' - Ao Vereador licenciado nos ter- 
mos dcs incisos I e I11 será devida a remu- 
i i c l~~çSo  cano se em exercício estivesse. 

8 3 . O  - A licença para tratar de interes- 
se particular não será inferior a trirlta (30) 
dias e o Vereador não poderá reassumir a 
exercício do mandato antes do término da 
licença. 

$ 4.3 - independentemente de requeri- 
mento, considerar-se-á como licença o náo. 
coniparecirnento as reuniões de Vereador pri- 
vado, temprariamen te, de sua liberdade, em 
virtude de pmsesso criminal em curso. 

8 5." - Na hip6tese do 5 1.; o Vereadm 
poderá optar pela remuneração do manda- 
to. 

ikrt. 36 - a convocqão da Sui 
plente de Vereador nos casos de vaga Ou de 
licença. 

8 1.' - O Suplente convocado dever8 
tumar posse no prazo de quinze (15) dias, 
contados da data de convocação, salvo justa 
motivo ac;.it.o pela Câmara, quando se pror- 
rogará, o p r m .  

8 2.O - Ehquanto a vaga a que se refe. 
re o parágrafo anterior não for preenchida, 
calcuiar-se-á o "qu~rum" em função dos Ve- 
readores -emanescentes. 

SEÇAO V 
Do Processo Legislativo 

Art. 37 - O processo legislativo muni- 
cipal compreende a elaboração de: 

I - cnxndas h Lei Orgânica Munioipal; 
I1 - leis complementares; 
I11 - leia ordinárias; 
IV - resoluções; e 
V - decretos legislativm. 
Art . 38 - A Lei Orgânica Municipal po. 

dciá ser crnendada mediante proposta: 
I - de maioria absoluta, no minlmo, 

dos inernbras da Câmara Municipal: 
I1 - do Prefeito Municipal. 
Q 1.O - A propcsts será votada em dois 

tuinos com jnterstício mínimo de dez dias, 
e aprovada For dcis tercos (2/3) dos mem- 
brcs d2 'Jâmnrs Municipal. 

$ 2." - A emenda a Lei Orgânica Mluni. 
cipal será promulgada pela Mesa da Cilmara 
com o respectivo número de ordem. 
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9 3 . O  - A Lei Org$nica não poderá ser 
eliiendada na vigência de estado de sítio au 
de intervexção no Município. 

Art. 39 - A iniciativa das leis cabe a 
qualquer Vcroador, ao Prefeito e ao eleit~~ra- 
do que a exercerá sob a forma de projeto, 
subsc5tOl, no mínimo, p9r cinco por cento do 
total do número de eldtcres do( NLnit!?,lpio. 

Art. 40 - As leis complementares so 
mente sei50 aprovadas se obtiverem dois ler- 
ços (2/3j dcs votos dos membros da Ckma- 
ra Municipal, observadns os demais termos 
de votaçãu dm leis crdinárias. 

Perhgrafc CTnico - S e r b  leis cmple  
mentares, dentre outras previstas nesta Lei 
Orgânica: 

I - Cficligz! Tributário do Municipio: 
I1 - Cbdigo de Obras; 
I11 - Plano Diret9s de D~esenvolvimen - 

to Int~gr~ada; 
I V  - Código de Posturas; 
V - Lei institvidora c10 regime jurfdicr, 

único dos servidores municipais; 
VI  - lei orgânica instituidora ÜE guar- 

da municipal; 
VI1 - lei de criaçãe de cargos, funções 

ou empregw pi3blicos. 
Art. 41 - S30 de iniciativa excl?isiva do 

Prefeito as leis que disponham sobre: 
I - criação, transformação ou extinção 

de cargos, funções eu empregos pÚb!lcos na 
Adminlstra@o Direta e autárquica ou au- 
mento de sua remuneração; 

11 - servidores públicos, seu regjme ju- 
rídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; 

111 -- criação, estruluração e atribui- 
ções das Secretarias ou Departamentcls equi- 
valentes e 6 r g ã ~  da Administrac5ul Pública; 

IV  - nihtéria orçamentária, e a que au- 
torize a abertura de créditos ou conceda au- 
xílios, prêmios e srtbvenções . 

parágmfc, rTnico - Não será admitido 
aumento da despesa prevista nas projetos de 
iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal. 

Art . 42 - I? da competência exclusiva 
da Mesa da Câmara a Iniciativa das leis que 
disponhari sobre: 

I - autoriza@,o para abertura de crédi- 
tos suplementares ou especiais, através do 
aproveitan~entr, k ta l  ou parcial das wnsig- 
naqões orçamentárias da Câmara; 

I1 - organização dos serviços adminia 
tra tivos da Câmara, criaçãiot, transf o~maçáo 
ou extlnçaa de seus cargos, empregos e fun- 
ções e fixacão da respectiva remunerq50. 

FarAgrafo irnico - Nos projetm de com- 
petkncia exclusiva' da Mesa da Câmara nãoi 
serão admitidas emendas que aumentem R 
despesa prevista. 

Art. 43 .- O Prefeito poderá solicitar ur- 
gência para apreciação de projetos de sua 
iniciativa. 

5 1 . O  -- Scdicitada a urgência, a Câma- 
ra deverá se manifestar em até qilarenta 
(40) dias sobre a proposição. contados da da- 
ta em que for feita a solicitação. 

5 2." - Esgotado o prazo previsto no 
parhgrafo anterior sem deliberação pela Câ- 
mara, será a proposiçih incluída na Ordem 
do Dia, sobrestanrlo-se as demais proposi- 
ções, para que se ultime a votação. 

g 3 . O  - O prazo do 3 1: não corre no 
Pzrío;iodo de recesso da Câmara nem se aplica 
aLs poijetos de lei complementar. 

k r t .  44 - Aprovado o projeto de lei se. 
rti este enviado ao Prefeito, sob a forma de 
actografe, de lei, que, aquiescendo, a sancio- 
nará. 

dj 1.O - O( Prefeito consideranda 0 pr@ 
jeto, no todo ou em parte, jncmstitucional 
ou contrário ao interesse público veth-la-6 to- 
tal ou psrcjalmente, no prazo de quinze (15) 
dias ú~eis, contados da data do recebimen- 
to, e comunicará dentro de 48 horas ao Pre 
sidentr da Câmara, só podendo ser rejeitado 
pelo valto de clois terços dos membros da C& 
maca, em escrutínio secreta. 

5 - 0 veto parcial som~ente abram 
geL& tex:o integral de artigo, de parágrafo, 
de inciso, item ou Ainea. 

5 3." - Decorrido o prazo do parcigrafo 
1.0 (prmeiro), o sil@ncio do Prefeito impor- 
tará sanção. 

3 4.' - A apreciação da veto pele Plená- 
rio da Càmara, será, dentro de quinze (15) 
dias a contar do seu recebimento, em um 
só discussão e votacão, com parecer ou sem 
ele, considerando-se rejeitado pelo voto de 
dois tcrços dos membros da Câmara, em es- 
cr uthio secreto. 

18 5." - Rejeitado o veto, será o projeto 
aviado ao Prefeito para a promulgação. 

5 6." - Esgotado sem deliber- o pra- 
zo estabelecido no § 4.', o veto ser& colocado 
na Ordem do Dia da sessão imediata, sobres. 
tadas as demais proposições, até a sua vota- 
ção final, ressalvadas as matérias de que tra- 
ta o art.  43 desta Lei Orgânica. 

S 7.O - A náo promulgqáoi da lei no 
pram de quarenta e oito horas pela Prefeito, 
nos casos dos $8 3." e 5 O, criar& para o Pre- 
sidente da Câmara a obrigação de fazê-lo em 
igual prazo. 

Art. 43 - OS projetos de resolução dis- 
porão sobre matérias de interesse interno da 
Câmara e os wrojetos de deoretoi legislativo 
sobre cs demais rasos de sua competéncia 
privativa. p 

Parágrafo Onico - Nos casos de projeto 
de resoduçk e de projeto de decreto legisla- 
tivo, ccnsiderar-se-á encerrada com a vota- 
qSo final a elaboração da norma jurídica, que 
será promulgada pelo Presidente da C h a -  
sa . 

Art. 46 - A matéria constante de pro- 
jeto de lei rejeitado somente poder5 com- 
tituir objeto de novo projeto, na mesma ses- 
são legislativa, mediante proposta da maio- 
ria absolutn dos membros da Câmara. res- 
salvadas as proposições de iniciativa do Pre- 
feito. 

SEÇAO VI 
Da F i s ~ e a ç ã o  Contabil, Financeira e: 

Orçamentária 
Art. 47 - A fiscalização colntábil, finan- 

ccir-i e crçamentária do Municfpio será e. 
::emida pela Câmara Municipal, mediante 
controle externo, e pelos sistemas de contro- 
le interno do Exemtivo, instituídos em lei. 

§ 1 . O  - O controle externo da C h a r a  
será exercido cc?m o auxílio do Tribunal de 
Contas do+ Estado ou brgiio estadual a que 
for atribuída essa incumbência, e compreen- 

10 - 
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dera a aprwia~ão das contas do Prefeito e 
da Mesa da Câmara, o acompanhamento das 
atividades financeiras e orçament5rias da 
Municipiol, o desempenho das funções de au. 
ditoria fmmceira e orçamentária, bem co. 
mo o julgamento das w ~ t a s  dos administra- 
tmes e demais responsáveis por bens e va- 
lores públlrw. 

5 2.@ - AS contas do Prefeito e da C$- 
miara Mmiicipl, prestadas anualmente, se- 
rão julgadas pela Câmara dentro de sessenta 
(60) dias qpós R rrcebimento do parecer pré- 
vio do Tribunal de Contas ou órgãa estadual 
a que for atribuída essa incumbência, con- 
siderando-se julgadas ncs termos das con. 
clusões desse parecer, se não houver delibe- 
ração dentm desse prazo. 

5 4 . O  - As contas relativas A a p l i q ã o  
dos recursos transferidos pela Unia1 e E% 
tado serão prestadas na forma da legislação 
federal e estadual em vigor, podendo o Mu- 
nicipio suplementar essas cantas, sem pre. 
juízol de sua inclusão na prestação anual de 
contas. 

Art . 48 - O Executivo manterá sistema 
de clontrole interno a fim de: 

I - criar condições indispensAveis para 
assegurar eficácia ao controle externo e rer 
gularidade a realização da receita e despesa; 

I1 - acompanhar as execuções de pro 
gramas de trabalho e do orçaznento: 

111 - avaliar os resultados alcançados 
pelas administradores; 

IV  - vetificar a execucão dos contra- 
tos. 

g 3.O - Somente por decisão de dois tex- Art. 49 - As contas do Mhnicfpio fim 
ços (2/3) dos membros da Câ3nara Munici- rgo, durxnte sessenta (60) dias, anuaimente, 
pal d h r á  de prevalecer piareoer emitido a dispcsi~ão de qualquer contribuinte, para 
pelo Tribunal de Contas do Estado ou órgão exame e apre:.iação, o qual pciderá questb 
estaciual incumbido dessa rniss5.0. nar-lhes c legiiunidade, nos termos da lei. 
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CAPÍTULO I11 
Do Poder Executivo 

SEçAOi I 
Do Prefeito e do Vice-Prefeito 

Art. 50 - O Poder Executivo Munici- 
pal é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos 
Secretárias ou Diretores equivalentes. 

Parágrafo f7ni~0 - Aplica-se à elegibili- 
dade p u  Prefeito e VicePrefeito o disposto 
no 5 1.0 do art. 11 desta Lei Orgânica e a i- 

. dade mínima de vinte e um anos. 
Art. 51 - A eleiçiio do Prefeito e do Vi. 

@-Prefeito realizar-se-á simultaneamente, aG 
noventa (90) dias antes do termino cio mm-  
dato dos que devam suceder. 

4 - A eleiçã~o do Prefeito imprtarst 
a do Vice-Prefeito com ele registrado. 

8 2.* - Será considerado eleito Prefeito 
o candidato que, registrado por part.ido poc 
lltico, obtiver o maior número de votos. 

5 3 .O - NQ casa de empate, será conside- 
rado eleiía o candidato mais idoso. 

Art. 52 - O Prefeito e Vice-Prefeito to- 
marão posse no dia 1.' de janeiro do m o  sub- 
sequente à eleição em sessão da Câmara Mu- 
nicipal, &s dez horas, prestando o compro- 
misso de macter, defender e cumprir a Lei 
Orgânica, observa as leis da União. do Es- 
tado e do Município, promover o bem gera: 
dos municípios e exercer o cargo sob a ir& 
piraçáo da democracia, da legitimidade e da 
legalidade. 

Parágrafo fínioo - Decorridos dez (10) 
dias da data fixada para a posse, o1 Prefeito 
ou ~ ice~refe i to , '  salvo motivo de forca msior, 
n5a tiver amimido o cargo, este será decla. 
rado vago. 

Art. 53 - Substituirá o Prefeito, no ca' 
so de impediziento e suceder-lhe-á, no de 
vaga, o Vice-Prefeito . 

(8 1.O - 0 Vice-Prefeito não poda% se rem 
cusar a substituir o Prefeita, sob pena de ex- 
tinção do mandato. 

'8 2.O - 0 Vice-Prefeito, além de outras 
a'uribuic;ões que lhe forem oonferidas, por lei, 
a~ixiliará o Prefeito, sempre que por ele for 
c(~1WM:ado para mbões especiais. 

Art. 54 - Ein caso de impedimento do 
Prefeito e do Vice-Prefeito, ou vacância do 
cargo assumirá a adrninistraqãoi municipal o 
Presidenk da Câmara. 

Parágrafo dnioa - O Presidente da Câ- 
mara recusmdo-se por qualquer motivo, s 
assumir o cargo de Prefeito, renundará, in- 
continente à sua função de dirigente do Le- 
gislativo, ensejjnndq assim, a eleiçáo de ou- 
tro membro para ocupar, como Presidente 
da Câmara, a Chefia do Poder Executiva 

Art. 55 - Verificando,se a vsciincia do 
cargo de Prefeito e inexistindo Vicc-Prefeito, 
observar-se-6 o seguinte: 

I - ocorrendo a vacancia nos três plri- 
meiros alnos do mandato dar-se-á eleição no- 
venta dias ap6s a sua abertura, cabendo aos 
eleitm completar o periodo dos seus ante- 
cessores ; 

I1 - ocorrendo a vacância no último a- 
risi doi mandato, assumirá o Presidente da 
CAmara aide completará C' período. 

Art. 56 - O mandato cio Prefeito é de 
quatro anos, vedac!a a reeleição para o pe 
riodo subsequente, e terá inicito em 1.O de ja- 
neiro do ano seguinte ao da sua eleição. 

Art. 57 - O Prefeito e o Vi~e~Prefeito, 
quando no exercício do cargo, n50 poderão, 
sem licença da Câmara Municipal, misentar- 
se do Município por período superior a quin- 
ze (15) dias sob pena de perda do cargo ou 
de mandato. 

Parágrafo Onico - O Prefeito regular- 
mente licenciado terá direito a perceber a 
I emuneraqão, quando: 

I - impcssibilitado de exercer o cargo, 
pcxr motivo de dloença, devidamente compro- 
vada; 

I1 - em gmo de férias; 
111 - a serviço ou em missão de repse- 

sentacão do Municipia. 
5 1.O - O Prefeito gozará férias anuais 

de trint~a (30) dias sem prejuízo de remune- 
ração, ficmdo a seu crit6rh a época para u. 
sufruir do descanso. 
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5 2 . O  - iA remuneração do Prefeito se. 
r6 estipulada na forma do inciso XX, do srt. 
31 desta Lei Orgiinica . 

Art. 58 - Na ocasião da posse e ao tér- 
mino do mandato 01 Prefeito fará declaraçEio 
de seus bens. as quals ficara arquivadas na 
Câmara, constandc das respectivas atas o 
seu resumo. 

Parágrafo irnico - O Vim-Prefeito farb 
declaração dle bens no mcmento em que as- 
sumir, pela primeira vez, o exercicio do car- 
go* 

sewa 11 
Das Atribuições do Prefeito 

Art. 59 - Ao Prefeito, iciomiy chefgda 
administração. compete dar cumprimento Zls 
deliberaçóes da Câmara, dirigir, fiscalizar e 
defender os interesses do Município, bem c* 
mo adotar, de acordo com a lei, todris as me- 
didas adrriinistratkas de utilidade pública, 
sem exceder a! verbas orçamentárias. 

Art. 80 - Compete ao Prefeito, entre 
outras atribuições: 

I - a iniciativa das leis, na forma e ca- 
sos previstos nesta Lei Organica; 

TI - repwentar o Município em juizo 
e fora dele; 

I11 - sancionar, promulgar e fazer pu- 
blicar as leis aprovadas pela Câmara e expe- 
dir os regiilamentus para sua fiel execução; 

IV - vetar, no todo OU em parte, os 
projetos de lei aprovados pela Chmara; 

V - decretar, nos termos da lei, a de- 
sapropria~% por ~ecessidnde au utilidade pú 
blica, ou por interesse ,social; 

VI - expedir decretos, portarias e ou- 
tros atos administrativos; 

V;II - permitir ou autorizar o uso de 
bens municipajs, por terceircs; 

VI11 - permitir ou autorizar a execu- 
çáo de seiviços públicos, por terceiros; 

IX - Pmwr CIS cargos públicos e expe 
dir os demais atos referentes & situação fun- 
oional dos servidores; 

X - cnvim- B Cbmara os projetos de lei 
~ebt~ivos ao orçamento anual, plano pluria- 
nua1 do Munzcipic e das suas autarquias; 

Xi - encaminhar B Câmara, até 30 de 
março, a prests@o de contas, bem como ba- 
lanços do exercicio findo; 

XII - encaminhar aos órgáocs competen- 
tes os planos de aplicação e as prestaçks de 
contas exigidas em lei; 

XIII - fazer publicar os atos oficiais; 
XIV - prestar & Cámara, dentro fie (15) 

quinze dias, as infmações pela mesma so- 
licitadas, salvo prorrogação, a seu pedido e 
por prazo determinado, e m  face da comple 
x!dade da matkria ou da dificuldade de ob- 
tençiio nas respectivas fontes, dos dados pilei- 
teaclos; 

XV - prover os serviços e obras da ad- 
ministração pública; 

XVI - superintender a arrecadacão dos 
tributos, bem como a guarda e a aplicação 
da receita, autcirizmdc as despesas e paga- 
mentos dentrc das disponibilidades orçamen- 
tárias ou da9 créditos votadas pela Câmara; 

X V i l  - colocar à disposição da C h  
ra. dentro de dez (10) dias de sua requisi~ão, 
as quantias que devam ser despenclidas de - 

uma s6 vez e até o dia 25 de cada mes, oa 
"recursos correspondentes Bs suas doitações 
orçamentárias, compreendendo 03 créditos 
suplementares e especiais; 

XVIII - aplicar multas prevista6 em 
leis e contratcns, bem com revê-las quando 
Unpostas irregularmente; 

XIX - resolver sobre or, requerimentos, 
reclamaçks ou representa@% que ihe forem 
dirigi-; 

XX - oficializar. obedecidas as normas 
urbanísticas aplicáveis, as vias e logradou- 
ros publicas, mediante denominação aprcuvs- 
da pela C h a r a ;  

XXI - convocar extraordinariamente a 
Câmara qimndo o interesse da administra- 
ção o exigir; 

XXII - aprovar projetas de edificação 
e planos de lúteamento, arruamento e zonea- 
mento urbano ou para fins urbanos; 

XXIU - organizar ois serviços internos 
d a  repartigões criadas por lei, siem exceder 
as verbas para tal destinadas; 

XXIV - contrair empr&timos e reali- 
zar operações de crédito, mediante prévia au- 
torizaçilo da C h a r a ;  

XXV - providenciar sobre a administra- 
ção dos bens do Municipio e sua alienaçáo, 
na forma da lei; 

XXVI - organizar e dirigir, nos termos 
da lei, os serviços relativos às terras do Mu- 
nicipic?; 

XXVII - instituir a política de desen- 
volvimento agro-pecuário do Municfplo, criar 
o conselho agricnila municipal, fomentar o 
associativismo e cooperativismo, apoiar a e- 
letrificação rural e a irriga@%, incentivar a 
criqáo de pólm de produção hortifrutigran- 
jeiros, instituir e manter campanhas de va- 
cinação do infecçõw em animais de qualquer 
espécie; 

XXVIII - desenvolver o sistema viário 
do Município; 

XXIX - conceder auxílias, pr&nios e 
subvenções, nos !imites das respectivas ver 
bas orçamentárias e do plano de distribui- 
@o, prévia e anualmente aprovado pela C&- 
mara; 

XXX - providenciar sobre o incremen- 
to do ensino; 

XXXL - estabelecer a divisão adminis- 
trativa do Municipio, de acordo com a lei; 

XZIXII - solicitar o auxilio das autori- 
dades p0diciai.s do Estado para garantia do 
cumprimento de seus atos; 

XXXIII - solicitar, obrigatoriamente. 
autoirizaçáo $i C&rnara para ausentar-se do 
Mluniicipio por tempo superior a quinze (15) 
dias; 

XXXIV - adotar providências para a 
conservaçao e salvaguarda do patrimtinio mu 
nidpal ; 

XXXV - representar sobre a Imonati- 
tucionalidade de lei ou ato munic!pal; 

XXXVI -- proteger o meio ambiente pre 
servando a fauna e a flora, combatendo a 
poluiç5o em qualquer de suas formas. 

Art. 61 - O Prefeito poder& delegar, 
p r  decreto, a seus auxiliares, as funções ad- 
ministrativas previstas nos incbs  IX, XV e 
XXIII do art. 60. 
L- 



SEÇAO I11 
Da Perda e Extincão do Mandato 

Art. 62 - 2: vedado ao Prefeiio assumir 
outro cargo ou funqão na Adminisiral;%o Pú- 
blica Direta o u  Indireta, ressalvada 2 posse 
em virtude de concurl;c~ público e observado 
o disposto no art .  75, 11, IV e V dcsta Le! 
Organica. 

8 1 . O  - 13 ig'mlmc!ntr: vedada ar, Prefei 
to e ao Vice-Prefeito no cargo de Prefeito de- 
sempenhar fun@,c de adrninistra~r2o E ~ L  
qualquer empresa privada . 

8 2 . O  - A infiingência ao disposto neste 
nrtigo e em seu 5 1.0 importará em perda da 
mandato. 

Art. 63 - As incompatibilid%deu decla- 
radas nol art .  33. seus incisos e letrw desta 
Lei Orggnica, estende-se no que iorem apli- 
cável~, ao Prefeito. 

Am. 64 - São crixes de respmszbili- 
dade do Prefcit9 os previstos em lei federal 

Parágrafc: único - O Prefeito ~ e r 6  jtil- 
gado, pela príttica de crime de responsabj- 
lidade, pebnte o Tribunal de Justiqa do Es- 
tado. 

Art. 65 - S5o infrações po!itico-admi. 
nistrntivas do Prefeito as previstas Fim lei fe- 
deral. 

Parágrafo Onico - O Prefeit'o será jul- 
gado, pela prAtka de infrações políticocadmi- 
nistrativas, perante a Câmara. 

Art. G6 - Será declarado vago, pela Câ- 
m a  Municipal, o cargo de Prefeito quando: 

I - ocorrer falecimento, rc~iínciai ou 
condenaçzo pur crime funcional ou eleitoral; 

I1 - deixar de tomar posse, sen? motivo 
justo aceito pela Câmarn, dentro do prazo de 
dez (10) dias; 

111 - infringir as normas dos artigos 
33 e 57 desta Lei Orgânica; 

IV - perder ou tiver suspenso5 os di- 
reitos política. 

SECA0 IV 
Das Auxiliares Diretals do Prefeito 
Ari;. 67 - São auxiliares direto~s do Pre- 

feito: 
I - os Secretários Municipais ou Direi 

tmes equivalentes; 

I1 - os subprefeitos. 
Art. 68 - A lei municipal estabelecerá 

as atriílui<6es cios auxiliares diretos do Pre- 
feito, CvfiainGo-Ihes a competência, deveres e 
resi;onsabilidades. 

Art. 69 - $50 condições ess$neia3is pa- 
ra a investidura no cargo de Secretáriol 011 
Diretor equivalente: 

I - ser brasileiro: 
I1 - estor no exercício dcls direltos po 

líticos; 
113: - ser maior de vinte e um anos. 
S J ~ .  70 - Alem d x  atribui~ões fixadas 

em lei, ccmpet-l acs Secretários ou Direto 
res : 

I - subscrever atcis e regulamentas r s  
fererites aos seus órgfias; 

I1 - ~xprdjr  instruqões para a boa exe- 
cuçgo do-? leis, decretos e regulanie~tas; 

III - aprewntar ao Prefeito ~elatório 
s?nual dos serviccs realizadcs por suas repar- 
tiçõ2s; 

IV - comparecer à Câmara Municipal, 
eemprc qiie ccnvooados pela m m m ,  para 
presta& de esclarecimentos oficiclis . 

Art. 71 - A comp"ct.ência do Subprefei- 
to limitar-x-:-í au Distrito para o qiizi: foi no. 
meado. 

Farkgrafa Cnicol - Aos Subpsefeitos, co- 
mo delegados doi Executivo, compete: 

1: - c~trnprir e fazer cumprir, de acordo 
c,om as instruções recebidas do Prefeit*~, as 
íeis, resoluções, regulamentos e demais atoas 
do Piefeito e cla Câmara; 

I1 - f iscalhr  os servicm distr!tais; 
111 - atender as reclamações das par- 

tes e enc-minhá-Ias ao Prefeito, quando se 
tratar de matéria estranha às suas atribui- 
ções ou quando lhes for favorsivel a derisão 
prof kricla; 

iV - indicar ao Prefeito as providêrir 
cias necesshrixs a s  Distrito; 

V - preotsr contas ao Prefelto mensal- 
mente ou -quzndlo lhe forem solicjtadas. 

Art. 72 - O Subprefeito, em caso de li- 
cença au impediment.~; será substitufdo por 
pessoa de livre escolha do Prefeito. 

TITULO I11 
Da Ctrganização Administrativa Municipal 

CAPITULO 1 
Da Estrutura Administrativa 

Art. 73 - A administração municipal 6 
constitiiída dos Órg5os integradas n s  estru- 
tura administrativa da Prefeitura e de enti- 
dades dotadas de personalidade jurídica pró- 
pria. 

$ 1.' - OS 6rgãos da adlltinlst?:aç50 di- 
reta que comp61m a esisutura administrati- 
va da Prefeitura se organizam e se cscmrde- 
nam, fitendrn30 aos princípios técnicos reco- 
menaávei.j ao bom desempenho de suas a- 
tribuiçõtus . 

I - nutarquia - o servQo autônomo, 
criacio pc;r lej , com personalidade lurídica, 
patrimônio e receita próprios, para cxecutnr 
atividades tipitas da aciministraçáo píblicn, 
que requeiram, para seu melhor fuiiciona. 
mento. gestão administrativa e financeira 
descen!ralizedas: 

11 - emsrcsa públilca - a entidade do- 
tada de personalidxk jurídica de direito pri- 
vado, com patrimônio e capital do municl 
pio, criaua pcr lei. pwa exploração de ativi- 
dades econômicas aue o Munichio seia le 

8 2.O - As erit.idades dotadas de perso vado a exercer, por-fcrça, de couie'ingêniia ou 
ralicíade jurídica própria que rcmpõem,a Ad- conveniência administrativa, piodeiido reves- 
ministr~çãoi Indireta do Município se classi- lir-SE: de qualquer das formas admitidas e m  
ficam em: direito; - 13 &- 
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I11 - scciedade de economia mista - a dades de direito público, com autonomia ad- 
entiaade dotada de personalidade juridica a n i s *  rativa, patrimônio próprio geri 201 pelos 
de direito privado, criada por lei, ~ r l t  explo. 1 espectivos 5rgãos de direção, e funcionamen 
ração de atividades econÔmicaS sob a forma to custeado por recursos do Municipio e de 
de socieciade anônima, cujas aqões com di- outras fontes. 
reito a vclto pertençam, em sua maioria, ao 
Município ou a entidade da Administração Q 3." - A entidade que trata r, incisoi I V  

do § 2." adquire personalidade jurídica com Indireta; 
IV  - função pública - a entieade do- a inscriçáo da escritura pública de sua cons- 

tada de personalidade jurídica de direito pri- tituição no Registro Civil de Pessoas Juridi- 
vado, criada em virtude de autorizaçtlo legis- cas, n5o se lhe aplicando as demais dispos~ 
lativa, para o desenvolvimento de atividades ções do Codigo Civil concernentes Bs funda. 
que n h  exijam execução por órgão ou enti- cões . 

CAPÍTULO I1 
Da Adminis trajão Pública 

Art.. 74 - A administraçãa públiza dire- XIII - é vedada a curnulação remune- 
ta e indireta, de quaJquer dos Poderes do rada de cargas públicos exceto quando hou 
Município, obedecerá aos prjncípios Ae lega- ver compatibilidade de horários: 
lidade, impessoalidade, moralidade, publicida- a) a de dois cargos de professor; 
de e, tambkm, RC? seguinte: b) a de um cargo de professor com ou- 

I - cts cargcns empregos e funqões pú- tra técnico ou científico; 
Slicas são acesslveis aos brasileiros que pre- c) a de dois cargas privativos de médi- 
encham os requisitos estabelecidos em lei; c0 . 

I1 - a investidura em cargo ou empre XIV - a proibição de acumular esten- 
go públicc depende de aprovação prévia em de-se a empregm e funções e abrange autar- 
ccmcurbo púbiico de provas ou de pr,ovsis e quias, empresas públicas, sociedades de eco- 
títulos, ressalvadas as nomeações para car- nomia niista e fundações mantidas pelo Po- 
go em rmmissLrr declarado em lei de iivre no- der Públicii; 
meaçãz, e exoneraçh; XV - somente por lei específica pode 

IiI - c prazo de validade do concurso r60 ser cri'adas empresa pública, sociedade 
público será de até dois ancs, prorrogCtve1 u- de economia mista, autarquias ou fundação 
ma vez, por igual. período; pública; 

IV  - durante o prazo improrrcgaveí pre- XVI - depende de autoírizaçãr, legisla- 
visto no edita1 de convocaçãct, alqu?Le aprova- tiva, em &?da caso, a criação de subsjditírias 
do em cor.curso público de provas ONU de pro- das entidades mencionadas no incha ante 
vas e titulas será convccado com prioridade rior, assim como a participação de qualquer 
sobre novos concursados para assumir cargc: delas em empresa privada; 
ou emprega, na carreira; XVII - ressalvados os casos especifica 

V - 0s cargos (Em comissão e as funções dos na legisla$io, as obras, serviços, compras 
de corifia11ca seráo exercidos, preferencial- e alienaçoes serão contratados mediante pro- 
mente. por servidores ocupantes de cargo de cesso, àe licita@,o pública que assegure igual 
carreira kcnica ou profiss~anal, nos casos e dad'e de condiqões a todos os  concorrentes, 
concliçóes prwistcs em lei; com ciáizsulas que estabeleçam obrigações de 

VI  - é garantido ao servidor público ci- pagamento, mantidas as condições efetivas 
vil o direito a livre associação sindical; da p o p m t z  nos termos da lei,, exigindor-se 

v11 - al direito de greve será exercido a quaiificaqão técnico-econômica indíspensá- 
nos termos e nos limites definidos em lei vel a garantia do cumprim~nto das obriga- 
complementnr federal ; ções . 

VJII - a lei reservará percentual dos 1." - A publicidade dos atos, progra- 
cargos e empregos públicos para as pessoas mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
pormdoras de deficiências e definira os cri- pfiblicos deverá ter caráter educativo, infor- 
tt5rias de sua admissão; mativo ou de orientação social, dela, não po- 

IX - a lei estabelecerá os casos de cm.- dendoi constar nomes, símbolos ou imagens 
trataçáo por tempo determinada para aten- que czracterizem promo@o pessoal de auto 
der a necessidade temporária de excepcional ridades ou servidores públicos. 
interesse públim~; 5 2 . O  - A não observância do iispostc 

X - a- lei fixará o limite máximo e a nos incisos I1 e I11 implicará a nulidade do 
relação de va!ores entre a maior e a menor ato e a pliniçáo da autoridade responsáxel. 
remuneração dcs servidores pnibliccs, obser- r,cs tesmois da lei. 
vado, como limite máximo, os valores perce 8 3." - A s  reclamações relativas à pres 
bidos como remuneração em espéci? pelo Pre tação de serviços públicos serão disciplina 
feito; das ela lei. 

X1: - c\s vencimentos dos cargos do Pa. 5 4.O - Os atas de improbilidade admi- 
der Legislativo não poderão ser superiores nistrativa importarão a siispens50 dos dire! 
aos pugos pelo Poder Executivo; tns: políticos, a perda da função pública, a 

XII - os veccirnentos dos servidxes pÚ indkpmibilidade dos bens e o res2atcimento 
blicos s h  irredutíveis e a remunera$io ob- 20 erário, na forma a grada$io previstas eni 
servaril o que dispõem os arts. 37, XI, XII; lei, sem prejuízo dal ação penal cabível. 
150, 11; 103, I11 e 153, 6 2.O, I, da Constitui- § 5.O - A lei federal estabelecerá os pra- 
ç b  Federal: zoas de prescriçác' para ilícitos praticados por - 14 - 
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qualquer agente. servidor ou não: que cau- 
sem prejuizos ao erário, ressalvadas ;is res- 
pectivas ações de ressarcimento. 

5 6.O - As pessoas juríeioas de direito 
ptlblico e a8 de direito privada prestadoras 
de serviços pziblicos responderão pelos danos 
que seus age11 tes ncsss qualidade, ca usarem. 
a terwiros. assegurado o direito de iegressa 
contra ol responsável nos casos de dolo o a  
culpa. 

Art. 75 - Ao servidor público com exer- 
cicio de mmdatc eletivo aplicam-se as  se- 
guintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo fe. 
deral, au estadual, ficará afastado de seu 
cargo, emprego ou funçáol; 

11 - investido no mandato de Prefeito, 
será afa,st%ado do cargo, emprego cu funga, 
senda-lhi facultado optar pela sua remuna 
raçno; 

111 - investi-to no mandato de Verea- 
d'crr, havejido4 ccmpatibilidade, será aplicada 
a norma cio incisn anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o 
fastamento para o exercício de mandato ele 
Givo, seu tempo de serviçoi será contado pa- 
ra todos os efeitos legais, exceto para pru+ 
mocão por merecimento; 

V - para efeito de benefícloi previdm- 
ciáriol, no caso de afastamento, os valores se. 
rão determinados como se no exercício a- 
tivesse. 

CAPÍTULO 111 
DQS Servidores Públicos 

Art. 76 - O Municipio instituirá regi- 
me juridico único e planos de carreira para 
os ser~idoreq da administraç50 pública dire- 
ta, d a  autarquias e das fundações públicas. 

I$ 1.O - A lei assegurará, aos servidores 
da administra(iãol direta, iscaornia dv venci- 
mentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas do mesma Poder ou entre ser- 
vidores dcs Poderes Executivo e Legislativo. 
ressalvadas as vantagens de carhtcr indivi- 
dual e as relativas à natureza ou ao local de 
trabalho. 

4 2.O - Aplicam-se a esses servidores, a- 
lém de outros que visem a melhoria de suas 
condições sociais, ois seguintes diroii:)~: 

I - salário mínimo, fixado em lei fe- 
dermi; 

I1 - irredutibilidade do salário, salvo o 
disposto em convençaio ou acordo coletivo; 

111 - garantia de salhrio, nunca infe- 
rior ao minimo. para os que percebem remu 
nerqão variável; 

IV - décimo terceiro salário com base 
na remuneração integral ou no valor da a- 
pasentadoria; 

V - remuneração dc, trabalhr) noturno 
superior 2t do diurno; 

V i  - salArio-familis para os seus depen- 
dentes; 

VI1 - duração do trabalho normal não 
superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro semanais, facultada a compcsnsacãa 
de horários e a redução de jornada, rredian- 
te! acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

VI11 - repouso semanal remunerado, 
prefertYicialmente aos domingos; 

IX - remuneraçãol de servi90 extraor. 
dinário superior, no minimq em dnquenta 
por cento à do normal; 

X - gozo de férias anuais remuneradas 
com, pelo menos um terço a maiu do que o 
salário normal; 

XI - licença à gestante, sem prejuízo 
do empregw e do salário, com a duração de 
oenb e vinte dias; 

XII - licença-paternidade, nos termos 
fixados em lei; 

XIII - pkotvç60 do mercado traba- 
lho da mulher, mediante incentivcs especifi- 
c o ~ ,  rn termos da lei; 

XIV - redu@o dcs riscos inerentes ac: 
trabalho, por meio de normas de saúde, hi- 
giene e seguranp; 

XV - adiciona! de remuneração para as 
atividades penosaq, insalubres ou perigosas, 
na fwma da lei; 

XVI - proibiçãloi de diferença de sal& 
rics, de exercício de funções e de critério de 
admissão por de sexo, idade, cor ou 
estado civil. 

Art. 77 - O servidor será aposentado: 
I - por invalidez permanente, sendo os 

proventos intvgrais quando decorrentes de a- 
cidente em s~rviqo, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, esp& 
cificadm em lei, e propcrcionais nos demais 
casos; 

I1 - compulsoriamente, aos setenta a- 
nos de idade, proventos proporcionais 
ao tempo de serviço; 

111 - volimtariamente: 
a) aos trinta e cinco anos de serviçu, se 

homvm, e aos t r i ~ t a ,  se mulher, com prmen- 
tos integrais; 

b) aos trinta anos de efetivo exercicih 
em futicões de magistério, se professar, e vin- 
te e cinco, se prafessora, com proventos in- 
tegrais; 

c) acs trinta anos de serviço, se homem, 
e aos vinte e cinco, se folr mulher, com pro- 
ventos prop~rrcionais a esse tempo; 

d) ao? sessenta e cinco de idade, se ho 
mem, e aos sessenta, se mulher, com prolven- 
tos proporcionais RIO tempo de serviço. 

5 1.O - Lei complementar poderá esta- 
belecer exceções alo dispolsto no inciso 111, 
"a" e "c", no tas, de exercicio de atividades 
consideradas penosas, insalubres ou perigo- 
sas. 

8 2.O - A lei disporá sobre n aposenta- 
doria em cargas ou empregos tempccrários . 

3 3.' - O tempo de serviço federal, esr 
tadual, municipal e em atividade privada nos 
termos da Lei Municipal n.O 635, de 17/10/88 
será computado integralmente para as efei 
tos de apowntadoria e de disponibilidade. 

5 4." - C tempo de serviço roferid'o no 
narágrafo anteficr, será computado integral- 
mente, para todos os efeito's de aposmtadc. 
ri8 das inriros I, 11, I11 - a, b, c, d .  

5 5.' - Os proventcs da aposentadoria 
serão revistos, na mesma proaporção e na mes- 
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ma data sempre que se modificar a remune- 5 2.' - Invalidade por sentença jiidi. 
ração dos servidores em atividade, sendo eial a derniss5,o do servidor estável, seiYi, e- 
também estendidos aos inativos quaisquer le reintegrado, e o eventual ocupafite da va- 
benefimcios ou vantagens posteriazmente con- ga recondilzidio ao cargo de origem, sem di- 
cedidos aos servidores em atividade, Inclusi- reito a, iiidenizach aproveitado em outro 
ve quando d'ecorrentes da transformação ou cargo ou msto em disponibilidade. 
recl&ificação de cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria, na forma da lei. 

5 6.O - O beneficio da pensão por mor- 
te corresponderá A to talidade dos venc'imen- 
tos ou ~roventos do servidor falecido, obser- 
vado O *disposto no parsgrafa anterior. 

Arr. 78 - São estáveis, ap5s dois anos 
de efetivo exercicio, as servidores nomeados 
em virtude de concurso público. 

§ 1." - O servidor público estável s6 per- 
der8 ,o cargo em virtude de sentença judicial 
transitada, em julgado olu mediante proces- 
so administzal;ivo em que lhe seja assegura 
da ampla defesa. 

- - 
5 3.O - ExtZnto o cargo ou dec!ar&a sua 

desneoc.ssidad~ o servidor estável ficark em 
disponibilidade remunerada, até seu adequa. 
do aplioivejtamento em outro cargo. 

5 4." - Ao servidor público municipal 
é assegurado o percebimento do adicional 
por tempo de serviço, na base de 5 %  sobre 
seus vencimentos, concedido por triênio, e 
vedada sua limitação, bem como a sexta. 
parte dos vencimentso integrais, concedida 
aos vinte anos de efetivo exercicio, que se 
incorporarão aos vencimentos piara todos 
efeitos. 

Da :Segurança Pública 

Art. 79 - O município poderá constituir fi 1.O - A lei complementar de cnacãa da - 
guarda municipal, nos termos da lei com- guarda municipal disporá sobre acesk, di- 
plementar, destinada à proteção de seus reitos, deveres, vantagens. 9 regime de tra- 

bens, serviços e instalações, podendo ser wn- balhol, com base na hierarquia e disciwlina. 
§ 3.' - A investidilra nos cargos da 

veniada com a Polícia Militar, para fins dt: guarda miiniciml far-se-á mediante c.oncur. 
wnstil;uiç:io. orientação e instrução. i o  público de firmas ou de provas e titulos. 

CAPITULO V 
Dos Mos Mimicipais 

SWAQ I 
Da Publicidade dos Atos Municipais 
Art. 80 - A publicqão das leis e atos 

municipais far-se-á em órgáio da imprensa 
local ou pm afixação na sede da Prefeitura 
ou da C h r a .  MZmicipal. 

4 1.O - A escolha do órgão de imprensa 
para a divulgacãc das leis e atos adminis- 
trativos far-se-á através de licitação em que 
se levarim em conta não só as oondições de 
preço, conio as circunstâncias de frequência. 
horário, tiragem e distribuiça. 

9 3.O - 0 s  atcs de efeitos externos sól 
produzirão efeitos após a s m  publicação. 

5 3.0 - A publicaçiio dos atos r,áo nor- 
mativos, pela imprensa poderá ser resumida. 

9 4.O - Quando a publicação se fizer a 
penas por afixação, as leis, os decretos, as 
r~oluçõcs e as decretos legislativos serão o- 
brigatoriamente arquivados no CsrtQio de 
Registro do distrito da sede, permitida a acm 
sulta gratuita a qualquer interessado. O ar- 
quivaniento- e as certidões seráo remunera- 
das na forma do Regimento de Custas do Es- 
tado. 

Are. 81 - O Prefeito fará publicar: 
I - diariamente, por edital, o mwimen- 

to de caixa do dia anterior; 
I1 - mensalmente, o balancete resumi- 

do da receita e da despesai. 
SECA0 I1 
Dos Livros 

Art. 82 - O Municipio manter& os li- 
vros que forem necessários ao. registro de 
seus serviqos . 

3 1." - Os livros ser50 abertos, rubrica- 
dos e encerrados pelo Prefeito ou pelo Pre- 
sidente da Câmara, conforme o ms9, ou por 
fiincionário designado para tal fim. 

fi 2.O - Os livros referidos neste artigo 
poderão ser substituídos por fichas m ou- 
tro sistema, convenientemente autenticado. 

SEÇAO I11 
Ihs Atos Aldniinistrativoo 

Ait .  83 - Os atos administrativos de 
competência do Prefeito devem .ser expedi- 
60s com obediência &s seguintes normas' 

I - decreb, numerado e m  ordem cro- 
nológica, nos seguintes casos: 

a) regulamentação de 1-i; 
b) instituicãio, modificação ou extinçãiti 

de atribuições não constantes de lei; 
c) regulamenlação interna dos órgãos 

que forem crjados na administração muni- 
cipal; 

d) abertur~ de créditm especiais e su- 
plementares, até o limite autorizado por lei, 
assim c m o  de créditos extraordinluios; 

e) declaração de utilidade públtca ou ne- 
cessjdade social, para fins de desapropria- 
çãcl ou de servidão administrativa; 

f )  aprovaçso de regulamento ou de re- 
gimento das mtidades que compóleiri a ad- 
ministração municipal; 

g) permissão de uso dos bens munici 
pais; 

h) medidas executórias do Plano Dire 
tor de Desenvohimento Integrado; 

i) normas de efeitos externos, não pri- 
VatWQs da lei; 

j) fixação e alteraqão de preços. 
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I1 - mrtaria, nos seguintes cnsos: 
a) pr6vimentcs e vacância dos cargos pú- 

blicos e demais atos de efeitos indwidu~is; 
b) lotaçZio e relotação nos quadros de 

p€x3s<xtl; 
c) abertura de sindichncia e processos 

administrativos. nplicaçsto de pena1idad.e~ e 
ciemais atos individuais de efeitos i.cternots; 

d) outros casos determinados em lei ou 
decreto. 

I11 - ccatrxto. nos seguintes casos: 
a) admissão de servidores para serviços 

de caráter temporário, nos termos do art. 
74, IX, desta Lei Orghnica; 

b) execução de obras e serviços munici- 
pais. nos termos da lei. 

Par&grafoh dnico - Os atas ronstcrntes 
dos itens I1 e I11 deste artigo, poderão ser 
delegadas. 

SEÇiiO Iv 
Das Proihiqões 

Art . 84 - O Prefeito, Vice-Prefeito e os 
Vereadores, não paderão contratar ccm o 
Município ou suas entidades descentraliza- 
das, s~-mistindo a proibição até seis (96) me- 
ses a@ findas as respectivas funções. 

Parágrafo Oniro - Não se incluem nes. 
ta p~ciibieficl os contratos cujas cl~urulas e 
condiçõcs sejam uniformes para toc!oz os in. 
teressados. 

Art. 85 - A pessoa jurídica em débito 
com o sistema de  seguridade aoioial, cr~mc es 
tabeleci~do em lei federal, n5o poldeníí cmtrn 
tar com o Poder Público Municipal nem de 
le receber benefícios ou incentivos fisoais ou 
creditieios . 

SEÇAO V 
Da3 Certidóes 

Art. 86 - A Prefeitura e a Camarn são o- 
brigadas a fornecer a qualquer interessado, 
no prazo máximo de quinze (15) dias, certi- 
dões dos atos, contratas e decisões, desde 
que requeridas para fim de direito determi- 
nado, slo~b pena de responsabilidade da riuto. 
ridade ou semidor que negar ou retardar a 
siia expedicãlo. No mesmo prazo deve60 a- 
tender às requisições judiciais se outro, não 
for fixado pelo ji i iz. 

Parágrafo Onico -- A aertidáo relativa 
ao exercicio do cargo de Prefeito será forne- 
cida por mcret5rio da Prefeitura ou pelo Pre- 
sidente da Câinara. 

CAPITULO VI 
Dors Bens Municipais 

Art. 87 - Cabe ao Prefeito a adminls- 
traq5o dos bens municipais, respeitada a 
competência da Câmara quanto àqueles uti- 
lizados em seus serviços. 

Art. 88 - Todos os bens municipais de- 
verão ser cadastradcs. com a identificação 
respectiva, numerando-se móveis segunda 
o que for estabelecido em regulamento, ale 
quais ficarão so~b a responsabjlidade do Che- 
fe da Secretaria ou Mretnriri a que forem 
distribuidos. 

Art. 89 - Os bens patrimmjais do Mu- 
nicipio deverão ser classificados: 

I - pela sua natureza; 
I1 - em relsçsio a cada serviço. 
Parhgrafo único - Deverá ser feita, a- 

nualmente, a conferência da escrituraçáo p 
trimmial com os bens existentes, e, na pres- 
tacão de contas de cada exercício, ser& in- 
clufdo o inve~tásio de todos os bens munict 
pais. 

Art. 90 - A alienação 2e bens munici- 
pais, subordinada à existênría de interesse 
público devidamente justificado, será sempre 
precedida de avalhçáo e obedecerá as seguin- 
tes nomas: 

I - quando imóveis, dependerá de au- 
torizaçh legislativa e ooncorrência pública, 
dispensada esta  os casos da doação e per. 
muta; 

I1 - quando móveis, depender& de au- 
torização iegislativa e concorrência pública', 
dispensada esta. n* casos de doação, que se- 
rá permitida exclusivamente para fins as- 
sistenciais ou quando houver interesse públi- 
co relevante, jiistif icndo peb Executivo. 

Art. 91 - 0 Município, preferentemen- 
te B venda ou doa.ç&l de seus bens imóveis, 
outorgará concessiío de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e mn- 
mrrência !pública. 

5 1." - A ccnuorrência poderá ser dis- 
pensada. por lei qilando o as0 se destinar 
a ccncessionz!ria de serviço público, a enti- 
dades assistenciais, ou quando houver rele- 
vante interesse público, devlãamente justifi- 
cado. 

5 2 . O  - A venda aos proprietários de i- 
móveis liRdeircs de áreas urbanas remanes- 
centes e inaproveitfiveis para edificações, re- 
sultantes de obras públicas, dependerá ape- 
nas de prdvia evaliaçãio e a~itorizaçãcr legisla 
tiva, dispensada a licitação. As Areas resul- 
tantes das modificafles, quer sejam apro- 
veitáveis ou nP;n 

Art. 92 - A aquisição de bens imóveis, 
por compra cu wrmuta, dependerá de pré- 
via avaliação e autorização legislativa . 

Art. 93 - E proibida a dotação, venda 
ou concesbão de uso de qualquer fração dos 
parques, praqas, jardins ou largos públicos, 
salvo peqxenos espaços destinados a venda 
de jornais e revistas ou refrigerantes. 

Art. 94 - O uço de bens municipais, por 
terceircs, só pcderá ser feito rnediante con- 
cessão, ou perm!&%ão a título prec&rio e por 
tempo determinado, conforme o interesse pú- 
blico o exigir. 

3 1." - A cic;ncess5a de uso dias bens pti- 
blicos de uso especial. e domicicais depende- 
rá de lei e concorrênoia e será feita median- 
te contrato, sob pena de nulida~de do ato, 
ressalvada a hipiótese do $ 1." do art. 91, des- 
ta Lei Orgânica. 

4 2 - A concessáo administrativa de 
bens públicos de usa cc;mum somente poda 
rá ser outorgada, para finalidaòes escolares, 
de assistência soc;aJ ou tiiristica, mediante 
au tor izqk  legislstiva. 

5 3 . O  - A permissão de uso, que poderá 
Sncidir sobre qualquer bem público, ser& fei- 
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ta, a ti tu!^ preckio, por ato unilateral do remuneraçãi~~ arbitrada e assine termo de res- 
h 

Prefeito, através de decreto. ponsabilidade pela conservação e devolução 
dos bem cediaos. Art. 95 - Poder50 ser cedidos a parti- Art. 96 - A utilizaç5.0 e administração 

cuiares, para ,serviços transitórios, máquinas bens de uso especial, coml mer- 
e clperadores da Prefeitura, desde que não cadcs, matadcurols, estaqões, recintos de es- 
haja prejuízm para os trabalnos do, Municí- petáculos e ~c,m~a~,~ de esporte, serão feitas 
pio e o interessado recolha, previamente, a na forma d a  lei e regulamenta respectivos. 

CAPfTULO VI1 
Das Obras e Serviços Municipais 

Art. 97 - Nenhum empreendimento de 
obras e servi~os do Município poderá ter iní- 
cio sem prévia elaboraçãlo do plsno respec- 
tivo, no qual, ohrigetoriamente, co,nst,e: 

I - a viabilidade do empreendimento, 
sua converi&nria e oportunidade para o in- 
teresse comum; 

I1 - os pormenores para a sua execu- 
ção; 

I11 - os recursos para IC~ atendimento 
das respectivas despesas; 

IV  - os nrazos para o seu início e con- 
clusãio, a ~ o ~ ~ p a n h x d o s  da respectiva justifi- 
cação; 

3 1.O - Nenhuma obra, scrviço doa me- 
!horamento, será executada sem prévio or- 
çamento de seu cilsto. 

$ 2 . O  - As cbras públicas poderão ser 
executadas p i a  Prefeitura, por suas auhr -  
quias e dzmak e~tidades da administração, 
indireta, e, por terceiros. mediante licitaçáa. 

Art. 98 - A permissão de serviço piúbli- 
co a título precário, será outcrgada por de- 
creto~ do Prsfeito, aphs edital de chamamen- 
to de intercssadm para esclodha do melhor 
pretendente, sendo que a ccacessáo só ser& 
feita com aiitorizaqão legirlativa, mediante 
contrato, precedido dfi. concorrência pública. 

3 1.O - Serão nulas de pleno direi tio^ as 
permissões. as concessões, bem ccmo quctis- 

qcer ajustes feitas em desacordo com o es- 
tab~lecido neste artigo. 

O 2.s - 0 s  serviços permilicIi3iç ou con- 
cedidos ficariia sempre sujeitos à regulamen- 
tac,áo e fiscsliizaçiio do Município, incumbin- 
do, aos que CB executem, sua permanente a- 
tualização e adeqi~açáo às necessidades &6 
usuários. 

§ 3 . O  - O Muniripio pcderá retomar, 
sem indenização, os serviços permitidos cu 
concedidcs, desde que executados em descon- 
formidade com o nto ou contrato, bem como 
aqueles que se revelarem i~suficientes para 
o atendimento d~ois usuários. 

§ 4 . O  - 4 s  conrorrêncim para a conces- 
SELO de serviw público deverão ser precedi- 
das de ampla publicidade, em jornais locais 
e regionais, mediante edital ciu comunicado 
resiimido . 

Art. 39 - A s  tarifas dos servigos pú- 
blicas deveran, ser fixadas pelo Ekecutivo, 
tendo-se em vista a justa remuneração. 

Art. 100 - Nos s~rviços, obras e contes, 
sões do Municíphoi bem como nas compras 
e alienações, será adokada a licita$io nos ter- 
mos da liei. 

Art . 101 - O Municipio poderá realizar 
obras e servicos de interesse comum, mo 
diante cmvêilio com ur Estado, a União ou 
entidades particulares, bem assim, atrav6s de 
co~nsórcio com outros municipiw . 

CAPÍTULO VI11 
Da 'Administração Tributária e Financeira 

SECA0 I 
Dos Tributos Mimicipais 

Art. 102 -- São tiibutcs municipais os 
impostos, xs taxas e as contribixiqões de me- 
Ihoria, decorrentes de obras píiblicas, insti- 
tuídos por lei municipal, atendidos os prin- 
cípios estabelecirim na Constituicão Federal 
e nas normae gerais de direitc tributhrio. 

Arf. 103 -- SSo de compethcia cio Mu- 
nicípio os impostos sobre: 

I - propriedade predial e territoria1 ur- 
bana; 

I1 - transmissãlo. inter-vivos. a qualquer 
titulo, por ato c~neroqo, de Sens imóveis, por 
natureza ou aceçsao física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garanti%, bem 
como cess5o de direitos a sua aquisiçá,~: 

I11 - vendas a varejo de combustíveis 
líquidos e gasosos, exceto óleo diesel e gás 
de cozinha fglp) ; 

IV - serviços de aualquer natureza, não 
compreendidos ria competênia dc Estado, de- 
finidos na lei comp!ementar prevista no art. 
146 da Cc;nstitui@o Federal. 

5 1.O - O impmto previst& no inciso I 
nolderá ser progressivo. 30s termos da lei, de 
iorma a assegurw o cumprimento da função 
social. 

5 2.O - O i m p h  previsto no inciso ii 
não incide sobre a transmissão de bens ou 
direitos incarporadcs ao patrimônio de pes- 
soa jarídica cm r-alização de capital, nem 
sobre a transmissão de bens ou direitos de- 
correntes de fus50, incorporaçáo, oisãio ou 
extinção cie pessoa jurfdica, salvo se, nesses 
casas, a atividade? prepcnderante do adqui- 
rente f ~ i r  st compra e venda desses bens ou 
direitos, lucaçã,o de bens inibeis ou arren- 
damento mercai? til. 

Q 3 . O  - A lei determinará medidas para 
que os consumidores sejam esclarecido9 acer- 
ca dos impostiois previstos nos incisos I11 e 
IV . 

Art. 104 - As taxas s h  poder& ser ins- 
tituídas por lei. em razão do exercicio do po- 
der de PoJícia ou pela iitilizaçã~o efetiva ou 
potenci~l de serviçcs públicos, específicos e 
divisíveis, prests,dcs ao contribuinte ou posr 
tos à displosiç&o pelo Municipio. 
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Art. 105 - A contribuiçáo de melhoria 
poderá ser cobrada dos proprietários de imó- 
veis valorizadcs por obras plíblicas munici- 
sais, tencio coqo limite total a despesa rea. 
!izada . 

Art. 106 - Sempre que possível os im- 
~ t o s  teráo citráier pessoal e serão gradu% 
dos segundo a capacidade eccnômira do eon- 
tribuinte, facult-ado à admir,istraçáo muni- 
cipal, especialmente para ccaierir efetividade 
a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos icdividuak e nos terrnos da lei, o pa- 
trimônio, os rendimentos e as atividades $. 
co~ôrnicas do ccntribuinte . 

Parágrafo único - & taxas não pi@der 
r.50 ter b a ~ e  de cálculo própria de implsistos. 

Art. 107 --. C& Miuiioípio pscierá instituir 
contribuiç5,ci ccbrada de seus servidores, pa- 
ra o ciisteio, em benefírio destes, de sistema8 
de p~revidènc~ e assistência social. 

SE-O I1 
Da Receita e da Despesa 

Art. 108 - A receita municipal consti- 
tuir-se-á da arreczldaç60 dos tributos muni- 
cipais, da participação em tributos da União 
e do Elstac!~: drs recirrsos resultantes do Fun- 
do de Participação dos Municípias e da utili- 
za~<% de seus bens, serviços, atividades e de 
outros ingressos. 

Art. 109 - Pertencem ao Município: 
I - o pr~dutc' da arrecadação do impos- 

to da U n i h  sobre rendas e proventos de qual 
quer natureza, incidente na fonte, sobre ren- 
dmentos pagos, a qualquer título, pela a& 
ministrach direta. autarquia e fundaç6vs - 
nqmicipai.r; 

11 - cinq~~enta pcr cento do -produto da 
arrecadação do impksto da uni& sobrei a 
propriedade territorjal rural, relativamente 
aos imóveis situades no Município(; 

I11 - ciriqumta por cento do produto 
da arrecstcizçao d:?. impsto do Estado sobre 
a propriedade de veículos automotores licen- 
ciados no território municipal; 

I V  - vinte P cinco por cento do produ- 
to ?a arrêcadsção do imp~cstc! do Estado SCL 
bre cperal;ões relativa à circulzção de mrr- 
cactorias e sobre prestações de serviços de 
transAmrte interestadual e intermunicipal de 
çop~~n icaç i i~  e energia eletrica . 

Art. i10 - A fixação dos preços pabli- 
TOS, devidos pcla utilização de bens, serviços 
e atividades munisipais, ser& feita pelo Pre- 
reito mediante edic,S,o de decreto. 

Parágrafo Onico - A s  tarifas das servi. 
ços públioos deverão cobrir os seus custoa, 
sendo reajustáveis quando se tornarem defi- 
cientes ou excedentes. 

Art.  111 - Nenhum contribuinte será, 
 obrigar?^ ao pngarnrnto de qualquer tributa 
lançado pela Prefeitura, sem prévia nohifiea- 
ça. 

15 1.O -- Coiisidera-se notificação a entre- 
ga do aviso de lançamento no domicílio fis- 
cal do contribiu.nte, nos termos da legislaç5o 
federal pertinente. 

15 2.O - Do lançamento do tributo, cabe 
recurso ao Prefeito assegur,?.do para sua in- 
t,erpolsicãlc, o prazo de 15 (quinze) dias, con. 
tado da notificaç5a. r 

Art. I12 - A despesa piiblica atenderá 
nos princípiios estabelecidos na Constituição 

Federal e às normas de direito financeira 
Alt. 113 - Nvnh?ima despesa será orde. 

nada ou satisfeita scin que exista recurso 
disponível e crédito vctado pela Câmara, sal. 
vo a que corrsr por conta de crédito extragr- 
dinárb . 

Art. 114 - Nenhuma lei que crie ou au- 
mente despesai. sei6 executaria sem que dela 
cionste n. indica$io do recurso para atendi- 
mento do c~rrespondent~e mcargo,. 

Art. 115 -- As disponibilidades de caixa 
do Rlur?icipio, de  suas autarquias e funda- 
qões e dsc: emI;rcsas por ele controladas se 
r50 depositadas em instituições financeiras 
cficiais, salvo os casos previstcs em lei. 

SEll;ÃQ III 
Do Orçamento 

Art. 116 - A el%bora$b e a lexscução 
da lei orcawlentári~ anual e plano plurianual 
obedecerá Rs regias estabelecidas na Consti- 
tuiçáo FederaJ, na Cbnstituiçá:~ do Estado, 
nas normas ,de Djreito Financeir,~ 'e nos pre. 
c~ i tos  desm Lei OrgâJiioa. 

Art. 117 - Os projetos de lei relativos 
ao plano pluria.nua1, e a13 cli'@mento anual 
e os créditos adirionais ser50 apreciados pe 
la Comiss5o l?errfianrnte e Orçamento e Fi- 
nsnqas a qua81 caberá: 

I - examiilw e emitir precer so'bre os 
prijetos e as conlas apresentadas anualmen- 
te pelo IJreiejto Mriniripal; 

I1 - examinar e emitir parecer sobre os 
planos e srcgramas de investjmmtos e exer- 
cer o acompanh;imerito e fiscalização orça 
menthrja, sem prejuíacc de atuação das d e  
meis Comissões da Câmara. 

8 1.O - As emendas serão apresentadas 
na Cciniss50, que wbre elas emitirá parecer, 
e apreciadas na f a m a  regimental. 

S 2.O - As emendas ao projeto de lei doi 
orçamcnt!, anud  ou aos projetos que modi. 
fiquem snmc-nte pedem ser aprovadas caso: 

I - sejsm corri,pat!veis com o plano plu- 
rianual; 

I1 - indi-quem os recursos necess&rios, 
s#dmitidm aplencts os provenientes de anula- 
c501 de desprsa, excluídas as que incidam so- 
bre : 

a) dcitações para pessoal e seus encare 
ws; 

b) seiviço de  divida; ou ' 
111 - ,sejam relacionados: 
a) com a correção de erros ou omissaes; 

CIU 
b) com os dispositivos do texto do pno. 

jeto de lei. 
(5 3." - Os recursos que, em decorrência 

de veto, emenda ou rejeiqeol dlo projete de 
lei orçamentária anual, ficarem sem despe- 
?as correspondentes poiderão ser utilizados, 
conforme o csso, mediante créditos especiais 
cair suplementnres, com prévia e especifica 
autorizacdLo Iegislativa . 

Art. 118 - A lej orçamentária anual 
compreenderá: 

I - 15. orqamznto fiscal referente aios p s  
deres ci,o Município. seus fundos, órgzlcxs e 
entida.d~s da administraqãici direta e indireta; 

I1 - o orgcmmto de investimento das 
empresas em que n Município, direta ou in. 
diretamente, r1etenh.a a maioria da capital 
social com direito a votol; 
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I11 - o orçamento da seguridade social, 
abrangemo torias as entidades e órgãois a 
ela vinculados, da adrnmistraç50 direta e in- 
direta, bem ccmo os fundos instituídos pelo 
Poder Público. 

Art. 119 - O Prefeito enviará a Câma- 
ra, no prazo consignado na lei sounplemen- 
tar federal, a prcposta de orçamento anual 
do Munici~iol para o exercício seguinte. 

$ L0 - O Prefeito poderá enviar men- 
qagem à Câmara, para propor a modificaçáa 
do nrojeto de lei urcamentária, enquanto não 
iniciada a vctação da parte que deseja, a l b  
rar . 

Art. 120 - A Câmara não enviando, na 
prazo consignado na  lei caniplementar fede- 
ral. o projeto de lei orçamentária, a sanção, 
ser8 promulgada como lei, pelo Prefeito, o 
pmjeto orjginhrio do Executivo. 

Art. 121 - Rejeitado pela Câmara o 
projeto de lei arçíimentária anual, prevalece- 
rá, para o ano seguinte, 08 orqamento dto e- 
xercício em cllrso, aplicando-se-lhe a atuali- 
zação dos valores. 

Art . 122 - Aplicam-se ao projeto de lei 
orçamentiiria, no que não ccntrariar o dis- 
posto nesta Srção, as regras do processo le- 
gislativo . 

Art. 123 - 3 Município, para execução 
de projetús, programas. obras, serviços ou 
desBmsas cuja execuqão se prolongue além de 
um eserc5ci~o financeiro, deverá elaborar o 
plano plu rianual. 

Parápafo Onioo - As dotações anuais 
doi plano plurianual deverão ser incluídas no 
orçamento de cada exercício, para utilização 
do respectivo crédito. 

A&. 124 - O orç8mento será uno, incor- 
porandcess. cbrigatcriamenta, na receita, to- 
dos os tribut(o~, rendas e suprimentiois de fun- 
dos, e incluindo-se, discrimir-adamente, na 
despesa, as dotações necessárias o custeio de 
todas os serviços miinjcipais . 

Art. 125 - O orçamentso náo conterá 
dispositivo estranho a previsão da receita, 
nem & fixação da despesa anteriormente au- 
tc~rizada. Não se incluem nesta proibição a: 

I - autorizaqrío para abertura de crédi- 
tros suplementares; 

I1 - contratação de operações de cré- 
dito, ainda que por aintecipnçáo da receita, 
nos termos da lei 

Art . 126 - São vedadoos: 
I - (i inicio de programas ou projetos 

não incluídos na lei orçamentária anual; 
I T  - a realização de despesas ou a as- 

sunção da obrigacões diretas que excedam 
os cr6ditos orc;amentárics ou adicionais; 

I11 - a realização de operações de cré- 
ditos que excedam, o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as  autorizadas median 
"te créditos ~uplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovadas pela Câmara 
por maioria absoluta; 

IV  - a vincula@i~ de receita de impos- 
tcs a órg50, fmdo ou despesa, ressalvadas a 
repa,stir,&~ dto prociu'm de a r r e c a d a ~ b  dos 
Irnposttc~s a que se referem os arts 158 e 159 
da Constitriiçãol Fe:i~ral, a destinação de r e  
cursos para maniitençáo e desenvolvimento 
do ensino corno determinado pelo art. 151 
desta Lei OrgAnica e a prestação de garan- 
tias as operações de crédito por antecipaçb 
de receita, previstas no art .  125, I1 desta Lei 
Orgânica. 

V - a abertura de cré6itol suplementar 
ou especial sem prkvia autsrizaqão legislativa 
e sem indicacgni dos recursos corresponden- 
r es; 

VI - a trsmsposic,ão, o rernanejamento 
ou a trmqferênvia de recurscs de uma cate- 
goria de programssãn para cutra ou de um 
órg5o para outro, sem prévia autorização le- 
gislativa; 

V I 1  - s, concessão cu ulilizaqão, de cré- 
ditos limitados; 

VI11 - a utilizaqáo. sem autioirização le- 
gislntiva cvspecífica, de recurscs dos orçamen- 
tos fiscal e da seprridade sccial para supiir 
necassidade ou cobrir déficit de empresas, 
funriacões e fundos. inclusive do6 menciona- 
dos no art.  118 desta, Lei Orgânica; 

IX - a jnstituiç5o de fundos de qual- 
quer natureza, sem prévia autcrizaç60 legis- 
lativa . 

15 1 . O  - Nenhum investimento cuja exe- 
r,u$io ultrapasse um exercício financeiro p 
der6 ser iniciado sem prévia jnclusãa, sob 
pena de crime de responsabilidade. 

tj 2." - Os crédjtos especiais e extraor- 
dinários terao vigência no exercfcio finan- 
ceiro em que fcrem autorizados, salvo se a 
ato de autorização for promulgado1 nos últi- 
mas quatro meses daquele exercfcio caso em 
que. reabertcs ncs limites de seus saldlos, se- 
rão incolrporados ao orcamento do exercicio 
financeiro subsequente . 

3 . O  - A abertura de crédito extrmrdi- 
nário mnientr será admitida para atender 
a despesas irnpreTJisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de calamidade pública. 

Art. 127 - Os recursos correspondentes 
às dotações occnmen tfirias, compreendido8 
os créditos suplementares e especiais, desti- 
naclos à Câmara Municipal, ser-lhes-ão, entre- 
gues até o dia 20 de cada mês. 

Art. 128 - A despesa com pessoal ativo 
e inativa do Miinicípio não poderá excder 
os limites estabelecidos em lei ciomplemen- 
tar . 

TITULO IV 
Da Ordem Econômica e Social 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 129 - O Uunicípci~, dentro de sua Art. 130 - A intervenção do Municfpioi, 
competência. organizará a ordem econômi- no domínio ecc~nómico terti por objetiva es- 
ca e saciai, conciiiando a liberdade de inicia- timular e orientar a prodixcão, defender m 
tiva com os superiores interesses da coleti- interesses do povc e promover a justiça e SG 
vidade. lidarieclade scciais . 

- 20 - 
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Art. 131 - O trabalho 6 obrigação so- 
cial, garantido a todos o direito ao emprega 
e à justa remuneração, que proprciome e- 
xistência digna na família e na sociedade. 

Art. 132 - A pditica de desenvolvimen- 
to agro-pecuário do Município será desenvol- 
vido pelo Poder Executivo e visará em espe 
cial: 

I - O apiila ao pequeno e mkdio produ- 
tor rural e aa trabalhador rural visando a 
melhoris de produção e trabalhlo; 

I1 - o aptcio ao desenvdvimento de um 
cinturáo verde em área pr6xima ao centro 
urbano para explioraçi%r, de produtos horti- 
irutigran jeiraç; 

I11 - apoio a eletrificação e irrigação 
elas áreas de plantios para exploração de hor. 
tif rutigran jeiros; 

N - incentivo ao cnopera,tivismo de pro 
duç5a e consumo; 

V - aumentar assistência, técnica e a 
formação de m5c-de-obra rural especializada 
em mecanização agrico3a; 

VI - efetuar campanhas de erradicaçáio 
o prevençh do doençm epidêmicas, em gran 
des e pequencs animais; 

VI1 - implantar a formaç5to de viveiros 
de miidas para o fornecimento gratuito aos 
pequeno e mkciio produtor; 

VIII -- estimular e impilmtar o serviço 
de wnservaçáo do solo, em especial ioc terra- 
kamento em nível para proteção das bacias 
hídricas existentes no Município. visando a 
recuperação do wlo dos lagols e represas na- 
turais e artificiais, sem a incieéncia de cus- 
to para o pequeno e médio produtor . 

ParLSgrsfo Qnico - A poditica de desen- 
volvimento agríciclla será executada atravéis 
do plano phrianual agrícola que cletermina- 
i-& iis aplicações e fontes de recursos bienal- 
mente sob a orients@io da amelho Agriw 
la Municipal. 

Art. 133 - 10 Município considerará s 
capital não apmas como instrumento prioidu- 
t.cr de lucro, mas tamb6m c o m  meio de ex- 
pans5o econômica e de bem-estar c6rletivo. 

Art. 134 - O Município assistirá os tra- 
balhadcres e produtores rurais e suas orga- 
nizações legais, piwurando proporcionar- 
Ihes, entre outros benefícios, meios de pro- 
dução e de trabadho, crédito f&cil e preço jus- 
to, sadde e bem-estar social. 

Parágrafo Onico - Silo isentas de im- 
pcstos as respectivas c~ooperativas . 

Arl. 135 - O Município manterá órgãos 
especjalizados, incumbidos de exercer ampla 
fiscalizsção dos serviços por ele concedidos 
e da revisãio de suas tarifas. 

Parágrafo Únko - A fisc,si.lização, de que 
trata este artigo ccmpreende 0 exame contá- 
bil e as perícias necessárias à apuração das 
inversões de capital e dos lucros auferidos 
-pelas empresas concessionárias. 

Art. 136 - O Mixnicipio dispensará à 
microempresa. e à empresa de pequen~o porte, 
assim definidas em lei federal, tratamento 
jurídico dif ereri ciado, vi~aado a incentivá-las 
pela simplificiiç6o de suas olbrigagões admi- 
nistrativas, tributárias, previdenciárias e cre- 
ditícias au pela eliminação ou reduçáiol des- 
tas, por meio de lei. 

CAPÍTULO I1 
Da Previdência e Assistência Social 

Art. 137 - O Municipio, dentro de sua 
competência. regular& o serviço social, fav& 
recendo e coordenando as iniciativas piarti- 
culares que virem ri este objetivo. 

$ 1.O - C:aberá sn Munic4ípiu pmloiver 
e executar as obras que, pot sua natureza e 
extensão, não possam ser atendidas pelas 
instituicões de caráter privado. 

8 2 - O plano de assist.ência social do 
Município fim termos que a lei estabelecer, 
terá por obfctivo a cí31're~ã-o dos desajusta- 
dos, visando a iim desenvolvimento social 
harmônioa, comomte previsto no art. 203 
da Constituiçã,~~ Federal . 

Art. 138 - Compete ao Municfpio suple- 
mentar, se for o caso. as planos de previdên- 
cia social, estabelecidas na lei federal. 

Art. 139 - Sempre que pssível, .o Mu- 
nicipio promwerh: 

I - formaç50 de cansciêncja sanitária 
individual nrts pimejras idades, através do 
ensino primária; 

iS - servips hospitalares e dispensác 
rios, cooperando ccm a União e o Estada, 
bem como coiin as iniciativas pmticuláres e 
filantrópicns; 

I11 - combate &s moléstias especificas, 
contagiosas e infect~mntagiosas; 

N - combate ao uso de tóxico; 
V - serviço8 de assist$ncia à mateM- 

dade e h. infância. 
Par6grafo único - Compete ã ~ u n i -  

cípio suplementar, se necessáriat, a legisla- 

ção federal e a &adual que disponham so- 
bre a ree;ulsirnenta~~, fiscalização e wmtro- 
le das ações e servips de saúde, que constid 
tuem um sistema. Iínico. 

Art. 140 - A inSf)eç&6 mddica e odonto 
lógica, nos estAbelecimentos de ensino mud 
nioipal terá ca.ráter obrigatório. 

Parágrafo Único - Constituirá exigên* 
cia indispenshvel a apresentaçáic, no ato de 
matrícula, de atestado de vacina c,ontra mo- 
léstias inf ect oco,a t,agiosas . 

Art. 141 - O ilí~nic~ipi~o cuidará do de- 
senvolviento das obras e servips relativos 
ao saneamento e urbanismo, com ,a assistênd 
cia da União e drr Estado, s9.b condições es- 
tabelecicias na lei c~cmplementar federal. 
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CAPfTUL$ IV 
Da FamCtia, da Eclucação, da Cultura e do 

Desporto 

Art. 142 - 0 &!Iunicípio dispensará pro- 111 - atendimento educaciomal especia- 
teção especial ao casamenbi e assegurara lizado aos prt.aclcres de deficdênlcia, prefe- 
~~ondições morais, físicas e sociais indispen- reilcialmente na rede regular de ensino; 
oávvl ao aeseiivolvimento, segurança e esta- IV  - atendimento em creche e pré-esc@ 
bilidade da família . la às c~ianças de zero a seis anos de idade; 

3 1." - Serão proporciariadas aas inte- V - acesso aos níveis mais elevadcs de 
ressados todas as facilidades para a celebra- ensino, da pesquisa e da criação artística, se- 
çiio do casamento. gunào a capacidade de cada um; 

5 2." - A lei disporá sobre a assistência V I  - oferta de ensino noturno regular, 
aos idcsw, a rnatcrnidade e aos excepcionais. adequado as condições do educando!; 

3." - Compete ao Município suplemen- VII  - atendimento ao eáucando, no en- 
tar a legislação idera l  e a estadual dispca- s im fundamental, através de programas su- 
do sobre a p o t e ç h  a inlân2ia, & juventude plementares de material didático-escolar, 
e às prssoas pcartadlc~ras de deficihcias, ga- iransporte, alimentação e assistência à saú- 
rantindolhes o acesso a logradouros, edifi- de. 
cios públicos e veículos de transporte cole- 3 1." - O acesso ao ensino obrigatório 
tivo . e giatuíto é direito público subjetivo, acioná- 

5 4." - Para a execuçiio do prevista nes- 2 vel mediante mandado de injunçãia. 
te artigo, serão adotadas, entre outras, as se- 2.3 - O não-caferelcimento do ensino 
guintes medidas: obrigatório. pelo Município, ou sua oferta ir- 

I - nmpam às famílias numerosas e regular, importa respmsabilidade da autori- 
sem i ecursos; dade competente. 

I1 - ação rc'ntra cs males que são ins- 5 3." - Compete ao Poder Público recen- 
trumentos de distto?uç5cq da família; scas os edurandcs no ensino fundamental, fa- 

111 - estímulo aos pais e as osganiza- zer-lhes ã chamada e zclas, juntc aos pais ou 
ções sociais para ficirmação mcsal, oivica, fi- respu~~issí,veis pela frequência à escola. 
sica e intelectxal da, juventude; Art. 145 - .O sistema de ensino muni- 

I V  - colâboração com as entidades aas- cipsl assegurar8 aos alunos necessitados c m  
sistenciais qu2 visem à proteção e educação diçães de eficiência escolar. 
da criança; Art. 146 - O ensino oficial do Municí- 

V - amparo às pessoas idcsas, assegu- pio será gratuíto em todos os graus e atuará 
rando sua prticipaçaia na comunidade, de- prioritariamente no ensino fundamental e 
fendendo sua dignidade e bem-estar e garan- pré-escolar 
tindo-lhe o direito à vida; S 1.O - O ensino religioso, de matricula 

VI - colabr?ra@o ccni a União, com o facult.ativa, constitui disciplina dos horários 
Estada e com alutros municípios para a solu- das escolas oficiais do Município e será mi- 
ção de problema dos menores desamparados nistrado de acordo com a confissão religio- 
ou deçajusta~dos, através cte processos ade- sa dlol aluno, manifestada por ele, se for ca- 
quados de permanente recuperacão. paz, ou por seu representante legal ou res- 

Art. 143 - O Município1 estimulará o ponsável. 
desenvolviinvnto fias &ncias, das artes, das 5 2.' - O ensino fundamental regular 
letras a da cultiira em geral, observado o dis- será ministrado em língua portuguesa. 
posto na Conslituição Federal. 5 3." - O Município orientará e estimu- 

9 1.O - Ao Municipio compete suplemen lar&, por todcs os meios, a edu~caçãul fisica, 
tar, quando necessário, a legislagáo federal e que serh obrigatória nos estabelecimentos 
estndual dispo~ndo sobre a cultura. ,wnicipais de ensino e nos particulares que 

5 2.O - A lei disporá sabre a fixação de recebem auxilio do Municipio. 
datas ccrnemorativr,~ de alta significação pa- Art. 147 - O ensino é livre à iniciativa 
ra o Municipilo. privad?,, atendidas as seguintes wmdições: 

8 3.O - A administração m.unicipa1 ca- I - cumprimento das normas gerais de 
be, na  fwma da lei, a gestão de documenta- cducaçao nacional; 
ç5o gioverimmental e as p~rovidências para I1 - autorização e avaliação de quaii- 
franquear sua ccmulta a quantos dela ne- dade prlos órgãos competentes. 
cessitem. Art . 148 - Os recursos do Município se- 

(8 4.O - Ao Municipio cumpre proteger r5.a destjnadns hs escolas públicas, podendo 
10s documentes, as obras e cautrcs bens de var ser dirigidas a escolas comunitárias, cianfes- 
lor historiool, srtístioo e cultural, os monu- siom8rias ou filantrbpicas, designadas em lei 
mentos, as pajsagens naturais notáveis e os federal, que: 
sitioe arquedógicos I - mmprmem finalidade não-lucrati- 

Art. 144 - O dever da Municipio com va e apliquem seus excedentes financeiros 
a educação será efetivado mediante a garan- em educaçáo; 
tia de: I1 - assegurem a destinnção de seu pa- 

I - ensino fundamental, clbrigatório e trimcnio a outra es~c~oda ~ o r ~ m i t á r i a ,  filan- 
gratuíto, incliisjve para os que a ele não ti- trópica ou confessional ou 30 Município no 
verem acesso na idade própria; caso de encerramento de suas atividades. 

I1 - progressjva extenskl da abrigato- 8 1.' - Os recursos de que trata este ar- 
riedade e gratuidade ao ensino médio; tigo serão destinados a bolsas de estudo pa- 
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ra 0 ensino fundamental, na forma de lei, pa- 
ra os que demonstrarem insuficiência de re- 
cursos, quando houver falta de vagas e cur- 
sos regulares da rede prública na  localidade 
da residência do educando, ficando o Muni- 
cipio obrigade. a investir prioritariamente na 
expans5.0 de sua rede na localidade. 

Art. 149 - O Município auxiliar& pelos 
meios ao seu alcance, as organjzações bene- 
ficentes, ciilturzis e amaristas, no6 termos 
da lei,, sendo que as amadoristas e as eole- 
giais terão prioridade no uso de estádios, 
campos e instalações de propriedade do Mu- 
nicípio. 

Art . 150 - O Município apoliar& e incen- 
tivará as pr5tica.s e~port~ivas, como ãireito de 
todos. 

Art . 151 - O Municípia apoiar& e incen- 
tivará o lazer como forma de integraçá.~ so- 
cial. 

Art. 152 - A Prefeitura custear& den- 
tro de sum dctações orçamentárias, todas as 

clespews. ~nciusive com material esportivo, 
as cquipce represerksintcs do Municípioi, quan 
cio de realização Ge qualquer evento esporti- 
vo. 

Art. 153 - O MuAnicípio manterá. o pro- 
fessorado munjcipal em nível econômico, m 
cial e moral altura de suas funções. 

Art. 154 - A lei regulará a composiçãu, 
o fiincicnamento e as atribuições do Conse- 
lho Municipal de Educação e do Conselho 
Municipal de Cultma . 

Art. 155 - O Município a,plicarh, anual- 
mente, numa mencs de 25% (vinte e cinco 
por cento), nc mínimo, da receita resultan- 
te de impstos, ccmpreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desen- 
volvimento do ensino. 

Art . 156 - J3 da competência comum da 
Uniáo, do Estado e do Munlcipjo pxoporciol- 
nar os meios de acesacr A cultura, à educação 
e à ciência. 

CAPITULO V 
Da Política Urbana 

Art. 157 - A política de desenvolvimen- 
to urbano, executada pelo Pader Público Mu- 
nicipad, conforme diretrizes gerais fixadas 
em lei, tem pcr objetivo ordenar o pleno de- 
senv~lvimento das funções sociais da cidade 
e garafitir o bem-estar de seus habitantes. 

5 1.O - 0 plano diretor, aprovado pela 
Câmara Municipal. é o instrumento bjsicio 
da polítics de desenvolvimento e de expan- 
são urbana. 

2.O - A propriedade urbana ournpre 
sua função swial quando atende às exigên- 
cias fundamentais de ordenaçãc da cidade, 
expressas no piam diretor. 

Q 3.O - As desapropriações de imóveis 
urbanos ser& feitas com prévia e justa inde- 
niza~& em dinheiro. 

Art. 158 .- O direjto à propriedade 6 
inerente a natureza do hcrnmn, dependendo 
seus limites e seu uso da conveniéncia sovial 

I$ 1.' - 43 Município podexá, mediante 
lei especifica, para área incluída no Plano 
Diretor, exigir, nos termos da lej federal, do 
proprietárb do solo urbano não edificado, 
sub-utilizado au náo utilizado, que promova 
seu adequado aproveitamentci, ~ o b  pena, su- 
cessivamente, de: 

I - pamlarnento clu edificaçãol compul- 
sbria; 

I1 - imposto sobre propriedade predial 
e terr ihia l  urbana progressivo no tempo; 

111 - deszprqxiaçáo, com pagamento 
rnecliante título da dívida pública e de em.is- 
são previamente aprovada pelo Senado Fe- 

deral, com prazo de r~sga te  de até dez anos, 
em paremelas -tsnuais, iguais e swessivas, as- 
segurados o valcr real dz indenizaçgol e os 
juros legais. 

5 2.O - Poderá também o Município or- 
ganizar fazendas coletivas, orientadas ou ad- 
ministradss psk Poder PúbLco, destinadas à 
Fcmcçaio, de elementos aptos às atividades 
?.gríc012~. 

Art. 159 - São Isentos de tributos os 
veíiculos de traçãc animal e os demais ins- 
trumentos de trabalho do pequeno agricul- 
bcur, empregadcs no  serviço d s  própria lavou- 
ra ou no transpsrte de seus produtos. 

Art. 160 - Aquele que possuir c m  
sua área urbanal de até duzentos e cinquen- 
ta metros quadrados, por cinco anos, inin- 
terruptamen t.r e sem oposii;h, utilizando-a 
para sua mor'bdia cu de sua farnilia, adqui- 
rir-lhe-á o dominio, desde que não seja p r a  
priethria de outro imóvel urbanc ou rural. 

§ 1.' - O título de dominio e a conces- 
$50 de usa serao conferidos aal homem ou t i  

mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

,a 2.' - Esse direiro não será reconheci- 
do ao1 mesmo possuidor mais de urna vez. 

Art. 161 - Será isento de impmto sobre 
propriedade predial e territoria1 urbana o 
prédio ou terreno destinado à moradia da 
propriethrio de pequencs recursos, que n a  
possua outro imóvel, nos termos e no limite 
do valor que a lei fixar. 

Do Meio Ambiente 

Art. 162 - T~dols têm direito ao meio 
ambiente eco!ugicamcnte equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida. impondo-se ao Poder Pú- 
blica Municipal e -à co!etividade o *ver de 
defendê-lo e preservs-10 para as presentes e 
futuras gera$%. 
L .  - 

8 1.O - Para assegurar a efetividade des- 
se dir~ito, incumbe ao Poider Público: 

I - ureservar e restaurar os processos 
ecológicos essenchis e prover o manejo ecú. 
!bgico das espécies e ecossistemas; 

I1 - preservar a diversidade e a integri- 
dade do patrimônio genético do Pais e fisca- 
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lizar as entidades dedkadas pesquisa e ma- 
nipulacão de material genético; *, 

I11 - definir espaços teiritoriais e seus 
cc~mponenles a serem especisslmente protegi- 
dos, send~o a nlteraqão e a supressão permi- 
tidas scmente através de lei, vedada qualquer 
utilização que ccmprometa a integridade dos 
atritos que justifiquem sua proteçálo; 

IV - exigir, na forma da lei, para ins- 
talaçálcl de obra cu atividade potencialmente 
causa~ckra de signjficativa degradação do 
meio ambiente. estudo prévio de impacto am- 
bientnl, a que se dsrá publicidade; 

V - controlar a produç.50, a comerciali- 
zaçao e o emprego de técnicas, métcdois e 
subct.âncias que comportem risco para a vi- 
da, a qualidade de vida e o meio smbiente; 

VI -- porrmver a educação ambienta1 
em todoas os níveis de ensino e a ~~olnscienti- 
zacão pública para a preservacão do meio 
ambiente; 

VI1 - proteger c2 fauna e a flora, veda- 
d?,s, na forma da lei, as prdticas que cole 
qucrn em rism sua função eccllógjca, provo- 
quem a extinçãxi. de espécies ou submetam 
os ssniinaie a crueldade. 

5 2." - Aqliele que explorar recursos rni- 
nerais ficct c h ~ i ~ a d ~ o  a recuperar o meio am- 
biente degradado, de ac1ordo c o m  solução téo 
nica exigida pelo irgão público competente, 
na forma da lei. 

5 3 . O  - As condutas e atividades c m i -  
deradas lesivzs ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessloas físicas ou jurídicas a 
sancões penais e administrativas, indepen- 
dente da obrigação de reparar os danos cau- 
sadas. 

6 4." - Ci~mprir a legislacão sobre pla- 
nejamento de arborização urbana, cabendo 
ai0 Poder Público, o plantio, conservação e a 
poda regclar das espécies: salvo em situações 
emergenciais . 

TíTUEO V 
Disposíc6es Gerais e Transitórias 

Art. 163 - Incumbe ao Município: 
1 - auscultar, permanentemente, a o. 

piniáo publica; para isso, sempre que o in- 
teresse publico não aconselhar o ciontrário, 
os Poderes Executivo e Legielativo ãivulga- 
ráo, com a devid~ nntewdência, os projetios 
de lei para recebimento de sugestões; 

I1 - adotar rrLedidas para assegurar a 
celeridade na t:aríiita~áo e salução dos expe- 
dientes administrativos, punindo, discipli- 
narmente, nos termos da lei, os servidores 
faltcsas; 

I11 - facilitar, no intersse educacional 
do povo, a difus5~'?io de jornais e outras publi- 
caç6e.s peribdicas, assim com@ das transmis- 
sões pelo rádifo e pela ieleviaão. 

Art. 164 - 12 1lciit.o a qualquer cidadão 
Obter infoirmacões e certidões scbre assun- 
tos referentes a administração municipal. 

Art. 3 65 - Qualquer cidadão será par- 
te legítima paia pleitear a declaração de nu- 
lidade ou aniilalçh dcs atos lesivos ao patri- 
mônio municipal. 

Art. 166 - 0 Município n%o poderá dar 
nome de pessoas vivas a bens e servisos pú- 
blicos de qualquer natureza. 

Parhgrato frnico - Para os fira deste 
sirtigo, rornf~ te  após um ano do falecimento 
poderá ser humenageada qualquer pessoa, 
salvo personalid~des marcantes que tenham 
desempenhado altas fw.ções n a  vida admi- 
nistrativa do Mmizípi~,  do Estado ou do 
Pais. 

Art. 187 -. Os cemitérios, no Municlpioi, 
ter50 sempre caráter secular, e serão admi- 
nistrados pela au toridzde municipal, sendo 
permitido a todas as confissões religiosas pra- 
t.icar neles os seus ritos. 

Parhgrafo Onicc -- As associações reli- 
giosas e lors particulares poderão, na forma 
da lei manter cemitérjos próprios, fiscaliza- 
dos, porém, pelo Municfpio. 

k t .  168 - Até a promulga~ão da lei 
a~mplemeiitar referida no art.  235' desta Lei 
O~e;ânic;s, é vedado ao Municipilo despender 
mais do que sessenta e cinco por cento 
(65%) do vahor dn receita corrente, limite 
este a ser al?:,nçsidt?i nc! máximo. em cinco a- 
nlos, à razã,o de um quinto por ano. 

Art. 169 - A contagem do tempo para 
efeito do adiciona! por tempo de serviçcl, na  
forma prevista no artigo 78, 5 4.", será a par- 
tir da publicação desta Lei Orgânica. 

Art. 17C - Até a entrada em vigor da 
lei complementar federal, o projeto do pla- 
na p!urianual, para vigênçia até o final do 
mandato ?rn cimo do Prefeito, e o projeta 
de lei orçat-ncntária anual, serão encaminha- 
das h Câmara até três meses antes do encer- 
rarne~to cio exercício financejro e devolvidos 
para sanção ~ t .6  n encerraniento da sessão 
1~gi.slativa. 

Art . 171 - Esta Lei Orgânilca, aprovada 
e assinada pellos integrantes da Cgmara Mu- 
nicipal, será prcmulgada pela Mesa e entra- 
r5 em vigor na data de sua promulgação, re- 
vogadas as disposiç5es em contrhrio . 
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